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                                                          Vozes-Mulheres 

 
 
A voz de minha bisavó 
ecoou criança 
nos porões do navio. 
ecoou lamentos 
de uma infância perdida. 
 
A voz de minha avó 
ecoou obediência 
aos brancos-donos de tudo. 
A voz de minha mãe 
ecoou baixinho revolta 
no fundo das cozinhas alheias 
debaixo das trouxas 
roupagens sujas dos brancos 
pelo caminho empoeirado 
rumo à favela. 
A minha voz ainda 
ecoa versos perplexos 
com rimas de sangue 
e fome. 
 
A voz de minha filha 
recolhe todas as nossas vozes 
recolhe em si 
as vozes mudas caladas 
engasgadas nas gargantas. 
A voz de minha filha 
recolhe em si 
a fala e o ato. 
O ontem ï o hoje ï o agora. 
Na voz de minha filha 
se fará ouvir a ressonância 
o eco da vida-liberdade. 
 

 (EVARISTO, Conceição. Vozes-
Mulheres. In Poemas da recordação e 
outros movimentos. Belo Horizonte: 
Nandyala, 2008) 
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RESUMO 
 
Neste trabalho analisamos a construção da memória e as experiências dos Clubes 

de Mães da zona sul de São Paulo entre os anos de 1972, seu início, e de 1988, 

marcado pelas mobilizações em torno da criação da nova constituição. Os Clubes de 

Mães da zona sul de São Paulo foram grupos da Igreja Católica formados 

basicamente por mulheres, que durante muito tempo se resumiram à promoção de 

oficinas sobre serviços domésticos e artesanato, mas, a partir da década de 1970, 

com o apoio de agentes de pastoral e de setores da Igreja Católica ligados à 

denominada Teologia da Libertação, acabaram se tornando protagonistas na 

articulação e mobilização dos principais movimentos sociais da periferia de São 

Paulo. A luta por água potável e saneamento básico foi a primeira demanda social 

liderada pelas mulheres dos Clubes de Mães da zona sul. Houve também a luta por 

creches e escolas, a participação da mulher na construção da nova constituição já 

nos anos 1980, mas a principal atividade foi a criação do Movimento Custo de Vida 

(MCV). O MCV não contestou somente os preços dos alimentos e os salários dos 

trabalhadores, mas todo o sistema socioeconômico imposto pela Ditadura Militar, 

que gerou miséria, desigualdade e exclusão social. Mesmo desempenhando um 

papel tão importante na história recente do Brasil, as participantes dos Clubes de 

Mães se ressentem de uma valorização maior desse legado de luta e protagonismo 

das mulheres da periferia de São Paulo.   

   

 

Palavras-chave: Clubes de Mães, Movimento Custo Vida, movimento social, 

memória e história social das mulheres. 
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ABSTRACT 

In this work we analyze the memory construction and the experiences of the 

Mothers' Clubs of the South Zone of São Paulo between the years 1972 and 

1988, marked by the mobilizations around the creation of the new constitution. 

The Mothers' Clubs of the South Zone of São Paulo were groups of the 

Catholic Church, basically formed by women, that for a long time was 

summarized the promotion of workshops on domestic services and handicrafts, 

but from the 1970s with the support of pastoral agents and sectors of the 

Catholic Church that were linked to the so-called Liberation Theology ended up 

becoming protagonists in the articulation and mobilization of the main social 

movements in the periphery of São Paulo. The struggle for clean water and 

basic sanitation was the first social demand led by the women of the Mothers' 

Clubs of the South Zone, there was also the struggle for nurseries and schools, 

the participation of women in the construction of the new constitution already in 

the 1980s, but the main activity was the creation of the Cost of Living 

Movement. The Cost of Living Movement has not only challenged the price of 

food and workers' wages, but also the entire socioeconomic system imposed 

by the Military Dictatorship that generated misery, inequality and social 

exclusion. 

Even though they play such an important role in the recent history of Brazil, the 

participants of the Mothers' Clubs resent a greater appreciation of this legacy of 

struggle and protagonism of women from the outskirts of São Paulo 

 

Keywords: Mothers' Clubs, Cost of Living Moviment, social movement, memory 

and social history of women. 
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INTRODUÇÃO 

   

Nesta pesquisa, pretendemos analisar as experiências e a memória dos 

Clubes de Mães da zona sul de São Paulo no período entre 1972 e 1988. Essas 

datas correspondem, respectivamente, à fundação do Clube de Mães como 

movimento social e à promulgação da Constituição Cidadã de 1988, período também 

emblemático para este estudo porque concentra o maior número de fontes e 

documentos sobre o assunto. 

Antes de fazer uma introdução sobre os pontos e as abordagens da pesquisa, 

quero relatar as motivações acadêmicas e pessoais que me motivaram a pesquisar 

as memórias e experiências dos Clubes de Mães da zona sul de São Paulo. 

Em etapa anterior, em minha dissertação de mestrado, relatei o início da 

minha relação com o objeto de pesquisa: a memória do operário Santo Dias. Sua 

morte ocorreu de maneira inesperada no início da década de 1990; eu tinha 10 anos 

de idade. Lembro-me de uma visita a uma comunidade católica muito pobre, que 

ficava no interior de uma favela no bairro de São Mateus, na zona leste de São 

Paulo. Essa comunidade tinha o nome de Santo Dias. Eu, garoto que cursava a 

catequese, perguntei para minha professora se o nome era de um santo católico. Ela 

me disse que não.  

Segundo minha catequista, Santo Dias foi um operário que lutou pelo direito 

dos pobres e dos trabalhadores e se tornou um símbolo dessa luta após sua morte. 

Ao entrar na pequena capela de chão batido, tijolos crus e coberta com telhas 

Eternit, observei que a admiração com que Santo Dias era apresentado aproximava-

se muito da veneração de um santo católico. Era uma comunidade marginalizada 

pela miséria que sofria com a violência que desde aquele tempo já assombrava as 

favelas e periferias de São Paulo, situação amenizada pela nossa entrega de ovos 

de páscoa para as crianças do local durante a visita. 

Meu primeiro contato com o objeto de pesquisa foi já no Centro de 

Documentação e Memória da Unesp (Cedem) e na pesquisa de mestrado, pois 

muitas pessoas próximas a Santo Dias participavam ativamente dos Clubes de 

Mães, e percebi que grande parte das mobilizações envolvendo os trabalhadores da 

região sul de São Paulo começava a partir dali. 
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Lendo as fontes, percebi a riqueza das experiências dessas mulheres que, 

mesmo vivendo em bairros onde faltava tudo, conseguiram se organizar e lutar por 

aquilo que achavam justo. Os estudos de gênero que fiz pelo sindicato dos 

professores também contribuíram para o meu interesse em pesquisar sobre os 

Clubes de Mães, com um acervo disponível no Cedem ainda pouco explorado.  

As fontes para o estudo sobre o Clube de Mães da zona sul de São Paulo 

foram constituídas com base numa documentação reunida e entregue pela religiosa 

Cecília Hansem ao Centro de Documentação e Memória da Unesp (Cedem). Os 

Clubes de Mães da Zona Sul de São Paulo ainda são pouco estudados na 

perspectiva histórica, pois existe muito mais ênfase em movimentos e ações que 

surgiram oriundas desses clubes, como o Movimento Custo de Vida (MCV), os 

Movimentos por Creche, a Oposição Sindical Metalúrgica de São Paulo, as 

Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) mais atuantes da cidade e as Pastorais 

Sociais. 

Fundamental para o entendimento do contexto histórico estudado foram as 

obras Quando os novos personagens entram cena: experiências e lutas dos 

trabalhadores da grande São Paulo (1970-1980), de Eder Sader; Militantes de 

clubes de mães, de Maria Salete Joaquim; O problema não está na mulher, de 

Moema Viezzer; A força da periferia, de Maria da Glória Marcondes Gohn; e Santo 

Dias, quando o passado se transforma em história, de Jô Azevedo. No livro de Sader 

(1988), os Clubes de Mães são descritos como um grupo de socialização e 

mobilização social. O autor apresenta, através das falas das militantes, as 

contradições e mudanças que ocorreram na maneira de organizar e pensar o grupo.  

No início, segundo Sader (1988), os Clubes de Mães da zona sul de São 

Paulo não tinham autonomia e dependiam das mulheres do Lions Clube para 

realizarem suas atividades. Mas a partir do momento em que conseguiram 

coordenar o grupo de forma autônoma, as mulheres dos clubes passaram a refletir 

melhor sobre sua realidade e a buscar maneiras de transformá-la utilizando 

metodologias e diretrizes da Teologia da Libertação, que coloca o pobre oprimido no 

centro da discussão teológica e analisa também a causas históricas dessa opressão. 

Finalmente em 1971 Gustavo Gutièrrez publica o livro inaugural 
desta teologia com o seu Teologia da Libertação, perspectivas. Já 
antes, em maio do mesmo ano, Hugo Assmann publicava o livro 
coletivo Opresión-liberación: desafio de los cristianos (Montevideo) e 
em dezembro Leonardo Boff terminava em forma de artigos o seu 
Jesus Cristo Libertador (Petrópolis). Estava aberto assim o caminho 
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para uma teologia feita a partir da periferia e articulada com as 
questões desta periferia que representavam e continuam 
representando ainda um imenso desafio à missão evangelizadora 
das Igrejas (BOFF, 2001, p113).  

 

 Na América Latina, teólogos, bispos, religiosos e leigos estiveram, sobretudo 

a partir do início da década de 1970, comprometidos com uma dimensão histórica e 

política da fé cristã, principalmente em relação aos pobres e na luta contra os 

regimes autoritários da época. 

Em Militantes de clubes de mães, de Maria Salete Joaquim (2013), e em O 

problema não está na mulher, de Moema Viezzer (1989), são apresentadas as 

experiências de Clubes de Mães que cresceram em outras regiões de São Paulo e 

conseguiram mobilizar as mulheres influenciadas pela luta pioneira dos Clubes de 

Mães da zona sul de São Paulo. Viezzer faz um debate sobre a condição da mulher 

e discute os papéis de gênero e de poder dentro das estruturas políticas e da Igreja. 

A força da periferia, de Maria da Glória Gohn (1985), analisa a luta por 

creches em São Paulo no final da década de 1970 e início dos anos 1980, e 

apresenta uma participação importante dos Clubes de Mães da zona sul de São 

Paulo nos movimentos sociais por creche e escola. As mulheres foram protagonistas 

nos avanços e nas conquistas das creches, pois eram as principais interessadas, já 

que os cuidados dos filhos ficavam praticamente a cargo delas, e a falta de creches 

as impedia, principalmente as mulheres da periferia, de ter uma vida profissional fora 

do lar, inclusive melhorando a vida da família. 

O livro Santo Dias, quando o passado se transforma em história, de Jô 

Azevedo, é uma biografia do operário de mesmo nome contextualizada com o auge 

dos movimentos sociais da década de 1970. Dias é apresentado como um 

importante líder sindical ao lado de sua esposa, Ana Dias, uma das principais 

lideranças dos Clubes de Mães da zona sul de São Paulo. Portanto, o livro 

apresenta raros e importantes depoimentos de pessoas que viveram e participaram 

daquele período. 

Entre as fontes do acervo do Cedem utilizadas na pesquisa, destaco 

questionários, pautas de reuniões e entrevistas transcritas feitas com as principais 

lideranças do clube de mães à época. A bibliografia e os registros orais ajudaram a 

construir uma narrativa das experiências e memórias dos Clubes de Mães da zona 

sul de São Paulo como elementos primordiais para compreender os movimentos 
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sociais no Brasil, que mais tarde alimentaram a luta pelo retorno ao regime 

democrático.  

No primeiro capítulo, buscamos refletir sobre o legado deixado pelos Clubes 

de Mães e sobre a possibilidade de preservar, rememorar, ou seja, de repensar a 

memória e as experiências das mulheres, em especial as do Clube de Mães da zona 

sul de São Paulo.   

Pretendemos apresentar a formação do acervo do Clube de Mães e fazer 

uma reflexão sobre a relação entre história social e memória, sobre os lugares de 

memória dedicados à história das mulheres e sobre como a existência desses 

espaços possibilitam aos pesquisadores fazer novas abordagens históricas em 

relação aos sujeitos marginalizados pelas narrativas e pelos espaços de memória 

convencionais. No caso do Brasil, essa invisibilidade  acontece principalmente com 

negros, pobres, trabalhadores, indígenas, mulheres e LGBTs (lésbicas, gays, 

bissexuais e transexuais). Esse primeiro capítulo tende a ser um diálogo com o 

objeto de pesquisa e com as inúmeras e fecundas formas de abordagem em relação 

aos grupos historicamente excluídos.  

O capítulo II foi dividido em duas partes. Na primeira, fizemos uma breve 

contextualiza«o dos denominados ñAnos de Chumboò, ou seja, o período entre o 

final da década de 1960 e o início dos anos 1970. Esse foi um período de extrema 

repressão no Brasil, e a Igreja Católica era um dos poucos canais que restavam de 

contestação ao regime e à ordem social vigente. Foi nessa época que surgiram os 

Clubes de Mães da zona sul de São Paulo. Por último, relato como se deu o 

surgimento desses primeiros clubes e seu engajamento religioso e político com o 

decorrer do tempo. 

No capítulo III, identificamos as mulheres que participaram dos Clubes de 

Mães através de entrevistas, registros e documentos. Buscamos também 

problematizar as várias motivações que levaram essas mulheres a promover, por 

intermédio dos clubes, uma participação política em um sentido mais amplo. 

Observo que o Clube de Mães surgiu tendo por princípio uma perspectiva 

assistencialista de senhoras da classe média que eram associadas do Lions Clube. 

Mas com o tempo ele acabou se dinamizando, extrapolando as funções pensadas 

inicialmente, criando um movimento de cunho social, político, religioso e 

contestatório em relação à realidade excludente das famílias dessas mulheres.  
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  Com base nos registros das experiências dessas mulheres foi possível 

construir uma análise sobre a questão de gênero e sobre o silenciamento de seu 

protagonismo na história dos movimentos sociais do período, ou seja, as mulheres 

agiram e construíram relações de classe, políticas e identidades independente do 

que era esperado para elas.  

No capítulo IV, procuramos contextualizar os Clubes de Mães como um 

espaço de organização das mulheres com apoio da Igreja Católica, principalmente 

em relação às questões sociais. Mesmo sendo um grupo formado por mulheres 

leigas, ele não deixava de ser parte das atividades promovidas pela Igreja Católica. 

A mudança das diretrizes quanto ao trabalho pastoral e social dos Clubes de Mães 

só foram possíveis porque, à época, a Igreja Católica passava por transformações 

implementadas desde 1960 pelo Concílio Vaticano II e pelos documentos gerados 

nos encontros de Medellín, na Colômbia (1968), e de Puebla, no México. Foi 

necessário um breve histórico sobre as orientações feitas pela Igreja Católica em 

relação às questões sociais desde a publicação da encíclica Rerum Novarum, do 

Papa Leão XIII, até o surgimento da Teologia da Libertação na América Latina, 

sobretudo a partir do Concílio Vaticano II e dos documentos de Medellín e Puebla. 

Na segunda parte do capítulo, apresento parte da experiência das militantes dos 

Clubes de Mães nas diversas mobilizações e lutas por direitos. Busco historicizar as 

primeiras mobilizações dos Clubes de Mães da zona sul de São Paulo e os 

subsídios oferecidos às participantes. 

Com o surgimento de formações e cursos, as mulheres foram aprendendo a 

importância da educação para si e para seus filhos. O aprendizado e o processo de 

educação informal para aprender a reivindicar, segundo Odete Marques, teve um 

caráter libertador, pois dava condições de lutar por melhorias concretas na vida e no 

cotidiano. 

O livro A força da Periferia, de Gohn, ajudou muito a entender esse período 

de lutas por creches, além dos documentos, panfletos e depoimentos, que 

contribuíram bastante para a abordagem dessas mobilizações.  

As mobilizações e ações dos Clubes de Mães tiveram papel decisivo no 

denominado Movimento Custo de Vida (MCV). Esse movimento ganhou repercussão 

nacional e contestou diretamente os dados oficiais do governo militar. Por meio dele, 

foi possível detectar o arrocho salarial dos trabalhadores e a ampla dificuldade se ter 

acesso às necessidades básicas de alimentação, por isso, na última parte do 
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capítulo, procuramos destacar o papel decisivo dos Clubes de Mães na existência e 

no crescimento do MCV, apontando as mudanças que ocorreram nesse movimento 

que nasceu graças ao Clube de Mães e que sofreu mudanças no decorrer do tempo, 

sejam essas transformações de cunho ideológico ou estratégico em relação à 

conjuntura social e política da época. O MCV expôs todo um sistema 

socioeconômico do Brasil da segunda metade da década de 1970, que era 

caracterizado pela exclusão e pela repressão à classe trabalhadora.  

No início, descrevemos o que foi o MCV tendo por base as documentações 

do acervo do Clube de Mães e analisamos uma importante mas restrita bibliografia 

sobre o tema, nas quais se destacam livros, dissertações e pesquisas1.  

 O MCV, que passou a se chamar Movimento Contra a Carestia a partir de 

janeiro de 1979, acabou incorporando muitas pautas, como a reforma agrária, as 

greves dos metalúrgicos e a luta pela anistia dos exilados, e aglutinou grupos 

políticos diversos advindos principalmente do Partido Comunista do Brasil (PCdoB), 

trotskistas e pessoas que estavam na clandestinidade pertencentes a diferentes 

organizações de esquerda já desarticuladas pela repressão. A principal dificuldade 

do movimento foi mobilizar o povo para as ações e ao mesmo tempo contemplar as 

demandas e os objetivos políticos de cada grupo envolvido no movimento. 

 

 

 

 

                                                           
1
UYTDENBROEK, Xavier. Movimento do Custo de Vida: um movimento que rompeu o cerco da repressão. 

Dissertação de mestrado, PUC-SP. São Paulo, 1987. Infelizmente, essa importante análise sobre o MCV ï a mais 

completa já produzida ï não foi utilizada por [quase] nenhum dos trabalhos elaborados, a partir de 1988, sobre 

os movimentos sociais. Exceção feita à dissertação sobre um grupo de mulheres da região do Cupecê que 

participou do MCV, realizada por Maria Cecília Domezi, e que nos possibilitou tomar conhecimento da obra de 

Uytdenbroek.EVERS, Tilman. ñOs movimentos sociais urbanos: o caso do movimento do custo de vidaò. In: 

MOISÉS,J. et al. Alternativas populares da democracia: Brasil, anos 80. Petrópolis: Vozes/Cedec, 1982. p.74-

98.DOMEZI, Maria Cecília. Elas ergueram as panelas ï donas de casa: da luta contra o custo de vida à 

construção da cidadania. Dissertação de mestrado, PUC-SP. São Paulo, 1997. Em razão da dificuldade de 

acesso à dissertação do autor, utilizamos neste relatório o livro: NAPOLITANO, Marcos. Cultura e Poder no 

Brasil Contemporâneo (1977/1984). Curitiba: Juruá, 2002, que é, nas palavras do autor, a adaptação quase literal 

dos cap²tulos de sua disserta«o: EUGąNIO, Marcos Francisco Napolitano de. ñNós, que amávamos tanto a 

democracia: protestos de rua na Grande São Paulo (1977/1984)ò. Disserta«o de mestrado, FFLCH-USP. São 

Paulo, 1994. SADER, Eder. 1988, Op. cit. e DOIMO, Ana Maira. 1995. Em ambos os casos, trata-se de livros 

que correspondem à versão publicada da tese dos autores defendidas, respectivamente, em 1987 e 1994, na 

FFLCH-USP.(MONTEIRO, 2015, p.32), 
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CAPÍTULO I ï LUGARES E FRAGMENTOS DA MEMÓRIA DOS CLUBES DE 

MÃES DA ZONA SUL DE SÃO PAULO 

 

                                 O Silêncio 

 

(é) Como estar ao alcance dessa profunda medita«o do sil°ncio. 
Desse silêncio sem lembrança de palavras. Se és morte, como te 
alcançar? 
É um silêncio que não dorme: é insone: imóvel mas insone; e sem 
fantasmas. É terrível ï sem nenhum fantasma. Inútil querer povoá-lo 
com a possibilidade de uma porta que se abra rangendo, de uma 
cortina que se abra e diga alguma coisa. Ele é vazio e sem 
promessa. Se ao menos houvesse o vento. Vento é ira, ira é vida. Ou 
neve, que é muda, mas deixa rastro ï tudo embranquece, as 
crianças riem, os passos rangem e marcam. Há uma continuidade 
que é a vida. Mas este silêncio não deixa provas. Não se pode falar 
do silêncio como se fala da neve2 
 

Clarice Lispector 
 
 

1.1- A história dos Clubes de Mães e a memória 

 

 Os Clubes de Mães da zona sul tiveram um papel decisivo na formação e 

mobilização dos principais movimentos sociais de São Paulo durante as décadas de 

1970 e 1980, mas o reconhecimento deste fato praticamente não existe quando se 

pensa em termos de historiografia, museus, arquivos e lugares dedicados à memória 

coletiva dos movimentos socais do período. O silêncio inquietante presente faz  

analogia com o trecho da crônica de Clarice Lispector que serve como epígrafe ao 

capítulo, e também incomoda militantes dos Clubes de Mães, como a participante 

Odete Marques, que reflete a trajetória da luta da  comunidade e a fragilidade da 

memória do legado deixado por essas mulheres. 3 

 A memória coletiva, como o próprio nome já diz, é resultado de uma 

construção coletiva de vários grupos sociais e instituições, mas também está em 

consonância com a relação entre a história e a memória. A memória dos Clubes de 

Mães e sua documentação esteve ï até pouco tempo antes da criação do acervo no 

                                                           
2
 LISPECTOR, Clarice. A descoberta do mundo (crônicas publicadas no Jornal do Brasil de 1967 a 1973). Rio de 

Janeiro: Rocco, 1999, p. 129. 
3
 MARQUES, Odete. Os Clubes de Mães da Zona Sul de São Paulo. Entrevista concedida a Carlos Alberto 

Nogueira Diniz. São Paulo, julho de 2016. 
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Cedem, em 2003 ï restrita aos grupos de mulheres que ainda participavam das 

atividades da Igreja Católica, principalmente na região da Vila Remo, e a alguns 

vizinhos amigos mais próximos. Com a doação do acervo ao Cedem e a abertura 

para pesquisas, têm sido mais constantes as consultas e a retomada dessa 

temática. 

 Entender a relação entre história e memória é importante no sentido de 

compreender a relevância mnemônica do objeto estudado. Procurei demonstrar a 

relação entre história e memória por meio de alguns de seus principais estudiosos ï 

Bergson, Michael Pollak, Maurice Halbwachs e Marc Bloch.  O objetivo dessa 

abordagem foi entender a memória como uma construção coletiva e produzida por 

intermédio das relações dos diversos atores sociais que a compõem. 

 Nesse sentido, Bergson, ao entender a memória como algo subjetivo e não 

localizado em algum lugar do cérebro, rompe com as perspectivas ñfisicalistasò que 

tendiam a ver o homem como se fosse uma máquina composta por peças e 

engrenagens. Foi com Halbwachs (2004, p.55) que os estudos sobre a memória e a 

memória coletiva conseguiram avanços importantes. Halbwachs (2004, p.57) 

concebe a memória como construída de forma coletiva através das relações sociais 

e cotidianas vivenciadas pelo indivíduo.  

A memória, portanto, sofre um processo constante de troca e interação na 

sua constituição. O autor enfatiza a distinção entre memória e história, distinção que 

aparece também no texto Lugares da memória, de Nora (1996), e em Marc Bloch, 

dentro de uma nova perspectiva de construção do conhecimento histórico, na qual a 

multiplicidade de linguagens, fontes e problematizações em relação ao passado 

fazem com que a história e a memória tenham, também, por mais que rejeitem, um 

passado cheio de incertezas e de perguntas. 

 Nesse ñlabirintoò e, por que n«o dizer, nessa ñbatalhaò pela mem·ria, trabalhei 

com o texto de Pollak, Memória, esquecimento e silêncio4, com base no qual foi 

possível refletir sobre a memória constituída pelos Clubes de Mães da zona sul de 

São Paulo como memória silenciada, na medida em que ela representa as mulheres 

e outros grupos excluídos de nossa sociedade.  

                                                           
4
 POLLAK, Michael. Memória, Esquecimento, Silêncio. Estudos Históricos, Rio de Janeiro, vol.2, nº 3, 1989. 
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No século XIX, durante a formação dos Estados Nacionais na Europa, a 

história teve um papel importante de construção da identidade nacional. Toda nação 

tinha que possuir um passado que unificasse o povo e fortalecesse suas raízes 

como nação. 

A história passou então a constituir-se como disciplina, buscando construir um 

método que a qualificasse como ciência. O alemão Leopold von Ranke, principal 

expoente da escola metódica, propôs uma história oficial, valorizando, sobretudo, os 

documentos oficiais escritos como fontes confiáveis.  

A história política de curta duração que privilegiava o factual e os grandes 

personagens prevaleceu, principalmente no século XIX, tendo grande repercussão 

na França. 

 

Gabriel Monod mostra a via do duplo modelo da história profissional: 
a Alemanha, capaz de organizar um ensino universitário eficaz, e a 
tradição erudita francesa, depois dos trabalhos dos beneditinos. Ele 
considera que é a Alemanha que contribuiu com a maior parte do 
trabalho histórico de nosso século [...] Pode-se comparar a Alemanha 
a um vasto laboratório histórico (DOSSE, 2004, p. 39). 

 
 

Nota-se, na express«o ñlaborat·rio hist·ricoò, a busca pela cientificidade por 

parte dos historiadores franceses, buscando inspirar-se na proposta metódica alemã 

de trabalho. Nesse momento, a história valorizava o fato, o político, enquanto outras 

ciências, como a antropologia, estavam buscando estabelecer estruturas nas quais 

os diferentes grupos humanos estariam destinados a percorrer suas sociedades. 

Nesse caso, o fator histórico pouco importava, principalmente quando eram 

estudadas comunidades consideradas ñprimitivasò. 

O historiador deveria demonstrar total imparcialidade em relação ao objeto, já 

que pretendia narrar ños fatos exatamente da forma como ocorreramò, sendo, nesse 

sentido, destituídos, como sujeitos históricos, de qualquer influência política ou social 

sobre seu trabalho. 

A história, nesse momento, tinha o papel de consolidar as identidades 

nacionais pela construção e identificação da nação com seu passado e por meio de 

sua memória, mas essa perspectiva, em relação à temporalidade, pressupunha um 

passado ñprontoò, sem problematizações.  

A produção do conhecimento histórico apresentava uma proximidade com a 

memória e tinha a função de preservá-la, ou, por que não dizer, de construir uma 
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memória coletiva, um passado comum que também possibilitasse a proposição de 

expectativas comuns em relação ao futuro. 

No início do século XX, com o surgimento da Escola dos Annales, houve uma 

revisão dos métodos e buscou-se a separação da história factual e a valorização de 

uma história problema, em que a interdisciplinaridade e a multiplicidade das fontes 

passaram a ser extremamente importantes: 

 

A batalha empreendida pelos Anais, por uma história dialética entre o 
passado e presente, ocorre em duas frentes: de um lado, contra os 
eruditos confinados à restituição do passado, sem qualquer 
preocupação com os problemas atuais, e de outro, contra os 
economistas e sociólogos, quando eles têm tendência a ocultar a 
densidade temporal dos objetos estudados. A especificidade do 
tempo do historiador é justamente manter-se nessa tensão entre um 
sentimento de continuidade do presente diante do passado e o 
sentimento de um fosso que aumenta e que institui uma 
descontinuidade entre duas dimensões (DOSSE, 2004, p. 73-74).  

 

Dessa maneira, a história social possibilitava uma abordagem de longa 

duração, valorizando aspectos da economia, da cultura e das diferentes classes 

sociais. O fato não deixa de ser importante, mas é no processo histórico que as 

transformações e rupturas se apresentam. 

Com a Escola dos Annales, aconteceu um abandono da história política, fato 

que, segundo Dosse, impossibilitou a reflexão sobre os regimes fascistas que 

chegaram ao poder no período entre guerras, sendo Marc Bloch vítima da ocupação 

nazista: 

 

De fato, eles passaram ao largo do fenômeno fascista, nazista e 
estalinista, o que faria Marc Bloch afirmar, em uma mal velada 
autocr²tica, em 1940: ñAdeptos das ci°ncias do homem ou s§bios de 
laboratórios, talvez fomos desviados da ação individual por uma 
espécie de fatalismo inerente à prática de nossas disciplinas. Elas 
nos habituaram a considerar, sobre todas as outras coisas, na 
sociedade e na natureza, o jogo das forças massivas [...] Isso é 
interpretar mal a história [...] Preferimos confinar-nos na amedrontada 
quietude de nossos escritórios [...] Será que fomos bons cidadãos? 
(DOSSE, 2004, p. 75). 

  

 

Nesse sentido, Marc Bloch questionou o papel dele e de outros historiadores 

diante da conjuntura em que viveu, e se foram capazes de realmente problematizar 

o passado com relação à realidade em que viviam. 
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 É necessário refletir, mesmo que brevemente, sobre a relação entre a história 

e a memória e suas implicações políticas, institucionais e sociais por meio de alguns 

de seus mais importantes pesquisadores. 

Entre os principais estudiosos da memória, alguns estudos tornaram-se 

clássicos, como os de Bergson, no final do século XIX, e de Maurice Halbwachs, na 

primeira metade do século XX.  

Bergson, por intermédio da obra Matéria e memória, de 1896, buscou romper 

com o obscurantismo e o reducionismo cientificista. Ele defendia a existência de dois 

tipos diferentes de memória. Uma viria a ser a memória proveniente dos 

ñmecanismos motores do corpoò, e a outra era advinda das lembranças 

independentes do corpo físico: 

 

No diálogo que ele tentou não deixar de manter com as ciências de 
sua época, Bergson, que procura articular a metafísica com as 
descobertas mais recentes da ciência, esforça-se por acolher o que 
aparece de novo sobre o psiquismo humano, evitando toda forma de 
reducionismo. Quando, em 18 de abril de 1861, o doutor Broca 
demonstra que um paciente tornara-se afásico na sequência de um 
choque que lesara o lado esquerdo de seu cérebro, impõe-se a tese 
da localização das faculdades linguageiras numa parte do cérebro. 
ñFoi a idade das localiza»esò [...] Essa tese ® uma tend°ncia 
reducionista exemplificada, no século 18, por La Mettrie, em sua obra 
sobre O  homem máquina (DOSSE 2004, p. 278). 
 

 
A obra de Bergson foi importante como início dos estudos sobre a memória, 

pois rompe, por exemplo, com a perspectiva fisicalista, como a obra do século XVIII 

Homem máquina, de La Mettrie: 

 

Quando Bergson dedica-se a escrever Matéria e memória, publicada 
em 1896, sua intervenção situa-se sobre o terreno do diálogo com as 
ciências para demonstrar em que sentido elas não podem sustentar 
posições reducionistas. Trata-se de reagir aos trabalhos de Théodule 
Ribot, autor de Doenças da memória, que considera, em 1881, que 
as ciências do cérebro demonstram a localização precisa das 
lembranças. É o confronto com essa tese que conduz Bergson a 
diferenciar dois tipos de memória. Ele distingue, de fato, uma 
memória-hábito, que advém da parte sensório-motora do corpo, e 
uma memória-pura, coextensiva da consciência em relação à 
duração. O dinamismo desta última resulta, segundo Bergson, de 
uma relativa autonomia em relação a seu suporte corporal (DOSSE 
2004, p. 278-279). 
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De acordo com Ecléa Bosi, Bergson utiliza-se da figura de um cone invertido 

sobre uma base e, segundo essa metáfora, as lembranças passariam como se 

fossem num funil, no qual, na base do objeto, estariam as lembranças que viriam ao 

presente filtradas pela memória: 

 

Para tornar mais evidente a diferença entre o espaço profundo e 
cumulativo da memória e o espaço raso e pontual da percepção 
imediata, Bergson imaginou representá-la pela figura de um cone 
invertido: na base estariam as lembranas que ñdescemò para o 
presente, no Vértice estariam os atos perceptuais que se cumprem 
no plano do presente e deixam passar as lembranas: ñEsses dois 
atos de percepção em lembrança se penetram sempre, trocam 
sempre alguma coisa de suas substâncias por um fenômeno de 
endosmoseò (DOSSE, 2004, p. 278-279). 

 
 

A memória é um hábito que se caracteriza, segundo Bergson, pelos atos e 

pelas repetições do cotidiano, por ações repetidas que ajudariam nas tarefas diárias 

e mecânicas. Já as memórias ligadas ao sonho e ao devaneio seriam autênticas 

ressurreições do passado por meio de lembranças isoladas independentes de ações 

cotidianas e que trariam à tona o passado: 

   

O passado conserva-se e, além de conservar-se, atua no presente, 
mas não de forma homogênea. De um lado, o corpo guarda 
esquemas de comportamento de que se vale muitas vezes 
automaticamente na sua ação sobre as coisas: trata-se da memória-
hábito, memória dos mecanismos motores. De outro lado, ocorrem 
lembranças independentes de quaisquer hábitos: lembranças 
isoladas, singulares, que constituiriam autênticas ressurreições do 
passado (BOSI, 2007, p. 48). 

 
 

Segundo Ecléa Bosi, pode existir dentro da perspectiva de Bergson um 

conflito entre essas duas memórias. Para a autora, a rotina do cotidiano e o 

utilitarismo do dia a dia deixariam pouco espaço para as experiências de 

rememoração, e estas estariam restritas a poucos momentos e aos sonhos. Da 

mesma forma, os ñhomens sonhadoresò sentem extrema dificuldade de se adaptar 

aos hábitos de socialização, enquanto ao homem da ação restaria apenas o sono 

como espaço para a ação e a experiência do inconsciente. 

 

A análise do cotidiano mostra que a relação entre essas duas formas 
de memória é, não raro, conflitiva. Na medida em que a vida 
psicológica entra na bitola dos hábitos, e move-se para a ação e para 
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os conhecimentos úteis ao trabalho social, restaria pouca margem 
para o devaneio para onde flui a evocação espontânea das imagens, 
posta entre a vigília e o sonho.  
O contrário também é verdadeiro. O sonhador resiste ao 
enquadramento nos hábitos, que é peculiar ao homem de ação. Este, 
por sua vez, só relaxa os fios da tensão quando vencido pelo 
cansaço e pelo sono (BOSI, 2007, p. 48). 

  

Ecléa Bosi expõe em seu trabalho uma das principais rupturas de Bergson 

com os estudos mecanicistas da memória, que procuravam localizar dentro do 

cérebro a memória.   

Bergson atribui à memória a liberdade e a espontaneidade espiritual. Para o 

autor, todo o passado estaria conservado integralmente no espírito, mas sua 

existência seria de forma inconsciente: 

 

O convívio de inconsciente e consciente é ora tenso, ora distenso. 
quando a percepção-para-a-ação domina o comportamento. 
Distenso, no caso de o passado alagar o presente: ñO esp²rito 
humano pressiona sem parar, com a fatalidade da memória, contra a 
porta que o corpo lhe vai entreabrir: daí os jogos da fantasia e o 
trabalho da imaginação, liberdades que toma com a natureza. O que 
não impede de reconhecer que a orientação de nossa consciência 
para a ação parece ser a lei fundamental da vida psicológica (BOSI, 
2007, p. 49). 

 
 

O passado está presente integralmente no espírito, mas de forma 

inconsciente ï esse é o eixo principal da obra Matéria e memória, de Bergson. Para 

o autor, existe um convívio entre consciente e inconsciente que é regido por conflito 

e ausência. 

Dentro dos estudos da memória, destaca-se Maurice Halbwachs, estudioso 

de tradição da sociologia francesa e um dos principais ñherdeirosò de Émile 

Durkheim, um dos fundadores da sociologia e também um dos principais 

interlocutores do positivismo. Ele estuda a memória não tendo por base o indivíduo, 

e sim a sociedade. Para Halbwachs, a memória é produzida socialmente: 

 

Para entender o universo de preocupações de Halbwachs é preciso 
situá-lo na tradição da sociologia francesa, de que é um herdeiro 
admirável. Halbwachs prolonga os estudos de Émile Durkheim que 
levaram à pesquisa de campo as hipóteses de August Comte sobre a 
preced°ncia do ñfato socialò e do ñsistema socialò sobre fenômenos 
de ordem psicológica, individual (BOSI, 2007, p. 53). 
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O autor analisa a memória como fenômeno social diferentemente de Bergson, 

para o qual a memória adquire um aspecto subjetivo. 

 

No estudo de Bergson defrontam-se, portanto, a subjetividade pura 
(o espírito) e a pura exterioridade (a matéria). À primeira filia-se a 
memória; à segunda, a percepção. Não há, no texto de Bergson, 
uma tematização dos sujeitos que lembram, nem das relações entre 
os sujeitos e as coisas lembradas; como estão ausentes os nexos 
interpessoais, falta rigor, um tratamento  da memória como fenômeno 
social. Nada como um sociólogo para se propor a preencher esse 
vazio. Fazendo-o, acaba modificando, quando não rejeitando, os 
resultados a que chegara a especulação de Bergson. Halbwachs 
desdobra e em vários momentos refina a definição de seu mestre, 
£mile Durkheim: ñOs fatos sociais consistem em modos de agir, 
pensar e sentir, exteriores ao indivíduo e dotados de um poder 
coercitivo pelo qual se lhe impõem (BOSI, 2007, p. 54). 

 

Para Halbwachs, a memória é produzida socialmente através da relação dos 

indivíduos com a sociedade. Ela é resultado de interações com pessoas e relações 

com o presente, portanto é produzida por um indivíduo no contato social e de forma 

coletiva. 

 

A memória individual, construída a partir das referências e 
lembranças próprias do grupo, refere-se, portanto, a ñum ponto de 
vista sobre a mem·ria coletivaò. Olhar este que deve sempre ser 
analisado considerando-se o lugar ocupado pelo sujeito no interior do 
grupo e das relações mantidas com outros meios (HALBWACHS, 
2004, p. 55). 

 

Os contatos e as relações sociais estabelecidos durante a vida são decisivos 

na construção da memória de um indivíduo. Sendo assim, a lembrança bergsoniana, 

segundo a interpretação de Ecléa Bosi da teoria de Halbwachs, somente seria 

possível se um adulto mantivesse os mesmos hábitos, representações e costumes 

da infância. 

A memória individual não está isolada. Freqüentemente, toma como 
referência pontos externos ao sujeito. O suporte em que se apóia a 
memória individual encontra-se relacionado às percepções 
produzidas pela memória coletiva e pela memória histórica 
(HALBWACHS, 2004, p. 57).  

 

Segundo Halbwachs, a memória se diferencia da história oficial e é ao mesmo 

tempo influenciada por esta e pela memória coletiva. Assim, entendemos que a 
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memória dos Clubes de Mães é parte da memória e influenciada pela historiografia e 

pela memória coletiva. 

 

Tal sentimento de persuasão é o que garante, de certa forma, a 
coesão no grupo, esta unidade coletiva, concebida pelo pensador 
como o espaço de conflitos e influências entre uns e outros 
(HALBWACHS, 2004, p. 51). 

 

Halbwalchs acredita que a memória é construída também pelas experiências 

concretas dos indivíduos e, portanto, é produzida pelo coletivo. Em seu texto, ele 

busca sempre distinguir a memória coletiva e a história, mas é preciso salientar que 

a concepção de história até aquele momento consistia em uma história nacional e 

dos grandes personagens, que excluía a memória e o papel da história das classes 

populares. 

Eliza Barchega Casadei propõe uma discussão entre Halbwachs e Marc 

Bloch a respeito do conceito de memória coletiva, de forma que os dois pontos 

principais da discussão são a maneira com que Halbwachs observa a transmissão 

das lembranças e a divisão que faz entre memória coletiva e história. 

A autora cita uma resenha de Les Cadres feita em 1925 por Bloch sobre a 

obra de Halbwachs, na qual teria elogiado o trabalho deste, mas não deixado de 

tecer críticas ao seu livro. 

 

Em sua resenha sobre Les Cadres feita em dezembro de 1925 para 
Revue de Synthèse, Marc Bloch elogia o trabalho de Halbwachs, 
apresentando-o como uma ñobra extremamente rica e sugestivaò 
para os estudos históricos. Não obstante isso, o historiador tece uma 
série de críticas ao livro que, de certa forma, marca um ponto de 
partida sobre as depurações que teóricos posteriores dariam em 
torno desta temática (CASADEI, 2010, p.156). 

 
 
 

É preciso entender que a concepção de história que Halbwachs tinha ao 

produzir A memória coletiva era ligada ao historicismo do século XIX, já que as 

novas perspectivas de Bloch quanto a uma ñhist·ria problemaò ainda n«o estavam 

em voga. As críticas de Bloch ao trabalho de Halbwachs são quanto a pelo menos 

parte do fenômeno entendido por ele como memória coletiva.  

Para o autor, parte do que é definido como memória coletiva se caracteriza 

como ñfatos de comunica«o entre indiv²duosò, já que vários fatores influenciam na 
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transmissão da memória, como a diferença entre as gerações, as distorções ou 

mesmo os problemas de comunicação entre os indivíduos. 

 

Para entendermos a crítica de Bloch, é necessário sublinhar que, 
para ele, pelo menos uma parte dos fenômenos que são chamados 
de mem·ria coletiva ®, na verdade, ñfatos da comunica«o entre 
indivíduosò. Isso porque ñpara que um grupo social cuja duração 
ultrapassa uma vida humana se lembre não basta que os diversos 
membros que o compõem em um dado momento conservem no 
espírito as representações que dizem respeito ao passado do grupoò. 
Antes de qualquer coisa, ñ® tamb®m necess§rio que os membros 
mais velhos cuidem de transmitir essas representações aos mais 
jovensò (CASADEI, 2010, p. 156). 

 
 

Outra crítica de Bloch, segundo Casadei, está na aproximação que 

Halbwachs faz entre memória individual e coletiva em contraponto à memória 

histórica, caracterizada como superficial e resumida. 

 

A história, para Halbwachs, é entendida como a representação de 
um passado ñsob uma forma resumida e esquem§ticaò, como ño 
epitáfio dos fatos de outrora, tão curto, geral e pobre de sentido como 
a maioria das inscrições que lemos sobre os túmulos. A história 
parece um cemitério em que o espaço é medido e onde a cada 
instante é preciso encontrar lugar para novas sepulturasò. Essas 
informações frias da História só adquirirão um sentido mais denso se 
puderem ser correlacionadas a alguma vivência pessoal da própria 
pessoa ou de seu grupo mais imediato ligado pelos vínculos entre 
gerações. É somente através do vínculo geracional que se pode 
efetuar a transição entre a memória aprendida e a memória vivida 
(CASADEI, 2010, p. 157). 

 
 

Para Bloch, tanto a memória quanto a história estão condicionadas ao 

presente e, portanto, não é possível que a primeira, assim como a segunda, tenham 

a possibilidade de reconstruir o passado como um todo.  

A concepção de história de Bloch é justamente uma ruptura com a 

historiografia factual e com o historicismo do século XIX, que é justamente o 

conceito que Halbwachs tinha da história.  

O passado, conforme Bloch, não é algo acabado, e sim um ñconjunto vivoò de 

representações. Para o autor, deve haver uma troca incessante entre o presente e o 

passado para que exista uma melhor compreensão de ambos. Segundo Casadei, a 

distinção entre história e memória de Halbwachs perde o sentido, pois ambas as 

representações do passado estão condicionadas ao presente. 
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E isso porque o passado se apresenta como um conjunto vivo de 
representações, que podem mudar tão incessantemente quanto o 
presente: ñessa solidariedade das ®pocas tem fora que entre elas os 
v²nculos de inteligibilidade s«o verdadeiramente de sentido duploò. E 
assim, se ña incompreens«o do presente nasce fatalmente da 
ignor©ncia do passadoò, tamb®m ñtalvez n«o seja menos vão 
esgotar-se em compreender o passado se nada se sabe sobre o 
presenteò (BLOCH, 1998, p. 65). 

 
 
 

De acordo com Casadei, Michael Pollak ressaltou a violência simbólica 

presente nas memórias coletivas, questão não trabalhada por Halbwachs, que, pelo 

contrário, concebia a memória como fator de coesão de um grupo. No contexto do 

século XIX, a nação era o modelo ideal de um grupo. 

 

Na tradição européia do século XIX, em Halbwachs, inclusive, a 
nação é a forma mais acabada de um grupo, e a memória nacional, a 
forma mais completa de uma memória coletiva (CASADEI, 2010, 
p.160). 

 
 

 Nesse sentido, Pollak aponta o aspecto subversivo das memórias 

subterrâneas que, em meio ao seu silêncio, acabam vindo à tona em momentos de 

crise e ruptura. 

 

Por outro lado, essas memórias subterrâneas que prosseguem seu 
trabalho de subversão no silêncio e de maneira quase imperceptível 
afloram em momentos de crise em sobressaltos bruscos e 
exacerbados. A memória entra em disputa. Os objetos de pesquisa 
são escolhidos de preferência onde existe conflito e competição entre 
memórias concorrentes (POLLAK, 1989, p. 4). 

 

Com base nessas considerações, percebemos a memória dos Clubes de 

Mães como subterrânea ou não. A história social das mulheres em si pode ser 

considerada parte de um processo de rememoração, uma memória subterrânea, 

ainda mais das mulheres advindas das classes populares. Do ponto de vista 

institucional, a memória das mulheres que participaram dos Clubes de Mães não tem 

nenhuma representação considerável e não está presente em praças, escolas, 

comunidades, instituições, prêmios ou lugares. A única exceção é o acervo dedicado 

ao Clube de Mães do Cedem. 
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 Dessa forma, entendemos que a memória dos Clubes de Mães da zona sul 

de São Paulo ® uma mem·ria ñsubterr©neaò, pois representa um legado de luta 

social e de mobilização daquelas que estão excluídas da cidadania e do acesso aos 

serviços básicos. Rememorar os Clubes de Mães é também trazer à tona 

fragmentos de luta, de resistência de mulheres e trabalhadoras que até hoje se 

encontram nas periferias de São Paulo, mas também revelar uma série de relações 

complexas (religiosas, de gênero, políticas e sociais) que contribuíram para o 

processo histórico. 

 

1.2 Os Clubes de Mães: uma história social das mulheres 

 

A história dos Clubes de Mães, longe de ter um caráter meramente descritivo, 

traz em seu conteúdo uma complexidade de relações sociais, religiosas e políticas 

que vão muito além da dicotomia opressor-dominado, mas ampliam as 

possibilidades de compreensão do papel das mulheres nos movimentos sociais na 

São Paulo dos anos 1970. 

Primeiramente, procuramos compreender a importância do estudo das 

memórias e experiências dos Clubes de Mães como uma história social das 

mulheres, abordando sua história sob a perspectiva da História Social de 

Thompson5, especialmente alicerçada nos conceitos de experiência histórica, de 

economia moral e nas críticas de Joan Scott6, estabelecendo diálogos que visem ao 

enriquecimento do trabalho. 

Gohn (2007), em Teoria dos movimentos sociais, apresenta os principais 

estudos sobre esses movimentos apoiados em diferentes perspectivas e teorias 

dentro dos paradigmas latino-americanos, e principalmente brasileiros. Nos estudos 

sobre os movimentos sociais no Brasil, é possível perceber a necessidade de 

trabalhos que problematizem de maneira específica a participação das mulheres 

nesses movimentos.  

Problematizar a participação feminina é fundamental, na medida em que as 

mulheres, em grande parte dos movimentos sociais do fim da década de 1970, nas 

                                                           
5
 THOMPSON, Edward Palmer. A miséria da Teoria. Rio de Janeiro: ZAHAR, 1981 p. 208. 

6
 {/h¢¢Σ WƻŀƴΦ άDşƴŜǊƻΥ ǳƳŀ ŎŀǘŜƎƻǊƛŀ ǵǘƛƭ ŘŜ ŀƴłƭƛǎŜ ƘƛǎǘƽǊƛŎŀέΦ In: Educação e Realidade. Porto Alegre: n.2, 

jul./dez. 1989. 109  
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CEBs (Comunidades Eclesiais de Base) ou nas Pastorais Sociais, eram a maioria. 

No entanto é pouco enfatizada a experiência e a memória das mulheres que 

participaram ativamente desses movimentos, no caso, os Clubes de Mães da zona 

sul de São Paulo, que teve seu início em 1972. 

Tendo por base o conceito de experiência7, de Edward P. Thompson, é 

possível analisar todo o dinamismo que envolve o agir e o pensar social das 

mulheres que participavam dos Clubes de Mães. A opressão dos maridos sobre as 

mulheres participantes, a pobreza e a falta de perspectivas em relação ao papel 

social imposto a elas pela família desde a infância, o racismo em relação à mulher 

negra e pobre relegada aos ofícios domésticos, enfim, as opressões e relações de 

classe ocorriam em todos os aspectos da vida dessas mulheres e encontraram um 

espaço de resistência justamente na partilha de  suas experiências de vida.  

Entretanto, mesmo diante de todas as dificuldades, as mulheres dos Clubes 

de Mães foram protagonistas no processo de mobilização de vários movimentos 

sociais da periferia de São Paulo nos anos 1970. 

As experiências das participantes, analisadas por intermédio de documentos 

ou entrevistas, apresentam a participação efetiva dessas mulheres nos movimentos 

por saneamento, saúde, creche e em relação ao custo de vida. 

As lutas e questões do cotidiano passaram a ser tema central de algumas 

pesquisas8, e isso se deu em contraposição às análises estruturalistas totalizantes 

que não conseguiam mais analisar a realidade brasileira dada a complexidade, o 

dinamismo e as singularidades dos fenômenos e dos sujeitos sociais que estavam 

envolvidos no processo histórico. O livro de Sader (1988), Quando os novos 

personagens entram em cena: experiência e luta dos trabalhadores da grande São 

Paulo (1970-1980), foi oportuno ao refletir sobre o nascimento de novas formas de 

mobilização e novos atores sociais, como as mulheres, os pobres, enfim, a classe 

trabalhadora se organizando em movimentos de base, sindicatos e partidos diante 

da Ditadura Militar e posteriormente no processo de redemocratização. 

                                                           
7
 A experiência é um termo que exprime o que seria uma mediação entre o ser social e a consciência social: é a 

experiência (muitas vezes a experiência de classe) que dá cor à cultura, aos valores e ao pensamento: é por 
meio da experiência que o modo de produção exerce uma pressão determinante sobre outras atividades: e é 
pela prática que a produção é mantida. (THOMPSON, 1981, p. 112). 
 
8
 Idem, p.279. 
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As mulheres foram as protagonistas nos movimentos sociais das periferias de 

São Paulo, basta salientar que a luta por creches, por saneamento, o Movimento 

Custo de Vida (MCV), as campanhas pela anistia e as Comunidades Eclesiais de 

Base (CEBs) tiveram a participação ativa das mulheres, e em especial dos Clubes 

de Mães da zona sul de São Paulo.  

A principais militantes dos Clubes de Mães foram Odete Marques, hoje 

especialista em educação da terceira idade; a religiosa belga Cecília Hansen, 

assessora e responsável pela criação do acervo; Irma Rosseto Passoni, mais 

conhecida como Irma Passoni, deputada constituinte e várias vezes eleita 

parlamentar, além de apresentar durante alguns anos um programa de TV sobre 

política na Rede Vida; Maria de Souza Reis, ativa nas atividades da comunidade e 

militante fundadora do Partido Trabalhadores (PT) na região da Zona Sul de São 

Paulo; Maria Cecília Luna, conhecida com Dona Lurdes; e Benedita Evangelista, 

grande militante, junto como seu marido, Cenerino Evangelista de Andrade. Além 

dessas, há ainda Neide de Fátima Martins, enfermeira e militante do Clube de Mães, 

principalmente em relação às questões de saúde e saneamento; e Ana Dias, viúva 

do operário Santo Dias, que participaram recentemente da Comissão da Verdade 

sobre a Ditadura Militar.  

Nos Clubes de Mães, apesar da luta constante pela valorização das 

mulheres, militantes como Neide e Lurdes não se identificavam como feministas por 

discordarem de algumas práticas, teorias e restrições em relação à participação dos 

homens nos movimentos das mulheres.  

Para as participantes dos Clubes de Mães, práticas radicais e sectárias 

afastavam as mulheres, principalmente aquelas das camadas mais populares. Na 

América Latina, o movimento feminista foi também importante, mas, segundo Gohn, 

ficou restrito a grupos específicos e mais intelectualizados. A grande maioria das 

mulheres, especialmente as pertencentes às classes populares, estavam mais 

presentes nas lutas por melhorias e por condições básicas de sobrevivência, mas 

esse aspecto não diminui o caráter político dessas mobilizações: 

O maior contingente de participação de mulheres foi nos movimentos 
populares, como demandatárias de reivindicações populares por 
melhorias, serviços e equipamentos coletivos, e não como 
demandatárias de direitos e igualdade entre os sexos. Foram elas 
que lutaram por creches, transportes, saúde etc. Elas participaram, e 
participam, dos mutirões para a construção da casa própria como 
mão de obra e como gerenciadoras dos processos. E a participação 
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das mulheres nos movimentos populares, tanto urbanos como rurais, 
é um tema ainda pouco estudado. Certos aspectos da cultura popular 
que estabelece ñlugares e atribui»esò para homens e mulheres 
sempre estiveram presentes no interior dos movimentos populares 
(GOHN, 2009, p.293) 
 

De modo geral, as lutas mais frequentes das mulheres dos movimentos 

sociais envolviam o cotidiano na busca por melhores condições de vida. Mas as 

questões de cunho político estavam presentes desde o início da formação nos 

movimentos populares, mas foram incorporando novas demandas, como os direitos 

da mulher e a luta por democracia. 

As reflexões sobre a condição feminina foram sendo colocadas pelas próprias 

participantes no decorrer da luta, sendo incorporadas nas pautas do movimento, 

como foi o caso da participação da mulher na formulação da Constituição de 1988. 

Na historiografia brasileira vem crescendo o número de trabalhos sobre a 

história das mulheres, seja em relação à História Social ou à perspectiva de gênero 

e suas subjetividades. Mas trabalhos sobre os Clubes de Mães da zona sul de São 

Paulo são poucos. Na década de 1970, a historiografia brasileira estava preocupada 

em estudar as grandes estruturas e períodos, e mesmo nos estudos relativos aos 

movimentos sociais a história das mulheres teve pouco destaque.  

Nos anos 1980, no Brasil, tivemos importantes trabalhos na área da história 

social das mulheres, fundamentados, sobretudo, no marxismo revigorado 

thompsoniano. A história das mulheres não precisava mais se ancorar na figura do 

oprimido, mas construir uma narrativa que explicitasse relações complexas de 

resistência e inserção social. 

A partir da segunda metade da década de 1980, historiadoras como Scott 

buscaram se distanciar da história social e passaram a ter o pós-estruturalismo 

como referencial teórico para os estudos de gênero. Nesse sentido, Joan Scott 

(1989)9 defende uma perspectiva de gênero na qual as concepções do feminino e do 

masculino estejam no centro das discussões e da produção historiográfica, e não à 

margem. 

No Brasil, inicia-se em seguida ï Adriana Piscitelli, Elisabeth Lobo, 
Mariza Corrêa e eu ï um grupo de estudos do gênero, com o firme 
propósito de constituir um núcleo de pesquisa. A idéia foi reforçada 
pela participa«o no semin§rio ñUma Quest«o de G°neroò, realizado 

                                                           
9
 Idem, p.8 
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num hotel-fazenda próximo a Itu, em São Paulo. Naquele momento 
reuniram-se intelectuais feministas de todo o país, algumas vindas do 
exterior, debatendo as novas propostas epistemológicas do 
feminismo. Heleieth Saffioti, Celi Pinto, Eva Blay, Maria Luiza 
Heilborn, Eleonora Menicucci de Oliveira, Albertina de Oliveira Costa, 
Cristina Bruschini, Elisabeth Lobo, Lia Zanotta, Lena Levinas eram 
algumas das brilhantes acadêmicas presentes. Não tardamos em 
criar na Unicamp o Núcleo de Estudos do Gênero Pagu, nome, aliás, 
sugerido por Elisabeth Lobo. (RAGO, 1998, p.49) 

 
 

No Brasil, a partir da década de 1980 e 1990, houve a busca de novos 

referenciais teóricos, objetos de pesquisa e perspectivas. Esse novo olhar buscou 

evidenciar novos sujeitos sociais e as análises não se restringiam mais ao viés 

econômico, mas demonstravam uma visão mais sutil e perspicaz das subjetividades 

e das relações humanas. Como exemplo, cito a criação de grupos de trabalho 

focados na relação de gênero, como o Núcleo de Estudos de Gênero Pagu, na 

Unicamp; o Núcleo de Identidades de Gênero e Subjetividades (Nigs), da UFSC; e 

importantes trabalhos que abordaram a questão de gênero e da mulher.10 Existem 

historiadores como Luiz Mott, fundador do grupo gay da Bahia, que vem produzindo 

importantes trabalhos de gênero abordando temas como a homossexualidade e a 

diversidade sexual a partir de várias temáticas.11  

                                                           
10

ABREU, Martha. Meninas perdidas: o cotidiano do amor na Belle Époque. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1989; 
ALGRANTI, Leila Mezan. Honradas e devotas: mulheres na colônia. Condição feminina nos conventos e 
recolhimentos do Sudeste do Brasil. Rio de Janeiro: José Olympio, Brasília, EDUNB, 1993; ALMEIDA, Ângela 
Mendes. O gosto do pecado. Rio de Janeiro: Rocco, 1992; BELLINI, Lígia. A coisa obscura, mulher, sodomia e 
inquisição no Brasil colonial. São Paulo: Brasiliense, 1989; CUNHA, Maria Clementina Pereira da Loucura, 
gênero feminino: as mulheres de Juquery na São Paulo do início do século XVIII. Revista Brasileira de História, 
v.9, n.18, ago/set, 1989; DEL PRIORE, Mary Ao sul do corpo: condição feminina, maternidades e mentalidades 
no Brasil colônia. Rio de Janeiro: José ; PEDRO, Joana Maria. Mulheres honestas, mulheres faladas: uma 
questão de classe. Florianópolis, EDUSFC, 1994; PENA, Maria Valéria Junho. Mulheres e trabalhadoras. 
Presença feminina na constituição do sistema fabril. Rio de Janeiro: Paz e terra. 1981;  
QUINTANEIRO, Tania. Retratos de mulher: o cotidiano feminino no Brasil sob o olhar dos viajeiros do século 
XIX. Petrópolis: Vozes, 1996; RAGO, Margareth. Os prazeres da noite, prostituição e códigos da sexualidade 
feminina. Campinas: Unicamp, 1990 e Do cabaré ao lar. A utopia da cidade disciplinar. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 1985; ROSA, Alice. Condições de trabalho na indústria têxtil paulista (1870-1930). São Paulo 
Hucitec/Unicamp, 1988; SAMARA, Eni Mesquita. As mulheres, o poder e a família. São Paulo: Marco Zero, 
1989; SOARES, Luiz Carlos. Rameiras, ilhoas, e polacas... A prostituição no Rio de janeiro do século XIX. São 
Paulo: Ática, 1992; SOIHET, Raquel. Condição feminina e formas de violência: mulheres pobres e ordem urbana 
1890-1910. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1989; SOUZA, Laura de Mello e. O Diabo e a Terra de Santa 
Cruz. São Paulo,  
Companhia das Letras, 1986; VAINFAS, Ronaldo. Trópicos dos pecados. Rio de Janeiro: Campus, 1989.  
 
11

 MOTT, Luiz. O lesbianismo no Brasil. Porto Alegre: Mercado Aberto, 1987 e O sexo proibido, virgens, gays e 
escravos nas garras da Inquisição. Campinas: Papyrus, 1988 e Rosa Egipciáca, uma santa africana no Brasil. Rio 
de Janeiro: José Olympio, Brasília, EDUNB, 1993; 
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O Clube de Mães da zona sul de São Paulo, nosso objeto de pesquisa, será 

estudado por intermédio da história social das mulheres, valorizando sobretudo sua 

experiência histórica e procurando compreender porque os homens não se 

mobilizaram em torno de lutas por melhores condições de vida. A experiência 

histórica dessas trabalhadoras e mulheres que formaram o Clube de Mães é que 

produziu uma memória coletiva a respeito do movimento. E mesmo que esquecido 

ou marginalizado pela ñhist·ria oficialò, é sempre possível partilhar e repensar parte 

dos fragmentos de seu legado. Portanto, a mem·ria como ñfrutoò das rela»es 

humanas também se transforma em meio à experiência dos autores sociais que a 

constituem e, assim como a história, traz sempre consigo um ñpouco do presenteò 

(THOMPSON, 1987, p. 10).  

Edward P. Thompson concebe classe como uma relação histórica que não 

pode ser enquadrada como uma ñpeaò que ajude a compor um arcabouo te·rico. 

Enfim, por se tratar de uma relação histórica, a classe é composta por pessoas e 

situações reais que impossibilitam qualquer análise antecipada. As relações 

históricas produzidas pelas mulheres que participaram dos Clubes de Mães nascem 

de uma identidade incomum entre as participantes, assim como das dificuldades e 

problemas sociais que enfrentavam em seu cotidiano. 

Os Clubes de Mães da zona sul adquiriram com o tempo um caráter político e 

social, e incorporaram elementos que remetem à cultura, aos ideais de luta e de 

resistência de grupos e movimentos sociais (pastorais sociais, associações de 

bairro, grupos de direitos humanos e partidos de esquerda), transformando-se no 

Movimento Custo de Vida (MCV). Grande parte das mulheres que participaram do 

MCV sofreram junto com seus familiares as dificuldades, privações e experiências 

que em grande parte influenciaram suas escolhas políticas e ideológicas.  

O que pode ser questionado é por que tantas trabalhadoras que sofreram ou 

sofrem as mesmas privações não se mobilizaram/mobilizam em sindicatos ou 

associações contestadoras. Contudo, é preciso lembrar que a classe operária 

também não pode ser entendida como algo fixo que surgiu de forma determinada, e 

que todos os operários submetidos às mesmas situações teriam as mesmas 

reações. 

Thompson (1987) concebe a classe operária como uma relação histórica e 

não ligada a determinismos. Essa relação é constituída historicamente pelos 

próprios trabalhadores, pela produção, pela cultura e pelo contexto histórico em que 



39 
 

está inserida, portanto a classe operária não surgiu pronta e acabada ou já estava 

determinada a existir, ela surgiu através de relações históricas, visto que a própria 

concepção de classe se constitui como relação: 

Classe, e não classes, por razões cujo exame constitui um dos 
objetivos deste livro. Evidentemente, h§ uma diferena. ñClasses 
trabalhadorasò ® um termo descritivo, t«o esclarecedor quanto 
evasivo. Reúne vagamente um amontoado de fenômenos 
descontínuos. Ali estavam alfaiates e acolá tecelãos, e juntos 
constituem as classes trabalhadoras (THOMPSON, 1987, p. 9). 
 

A construção da memória dessas mulheres ocorre dentro de um processo de 

relações de classe, porque a memória também é constituída por relações humanas, 

e portanto não está isenta dos antagonismos presentes na sociedade capitalista. O 

acervo dedicado ao Clube de Mães da zona sul de São Paulo só existe porque a 

religiosa belga Cecília Hansen reuniu e preservou parte dos materiais produzidos, 

algo que seria muito difícil de preservar se dependesse somente das mulheres do 

movimento. Segundo Cecília Hansen, muita coisa se perdeu nas chuvas, mudanças 

e pelo próprio desconhecimento da importância de preservar os materiais por parte 

das militantes. 

O estudo sobre os Clubes de Mães exige do pesquisador sensibilidade em 

relação ao mundo e ao contexto específico daquelas mulheres que vivenciaram em 

seu cotidiano nas periferias da zona sul de São Paulo o início das grandes 

transformações sociais e políticas do Brasil contemporâneo, e nessa empreitada, a 

história social fundamentada nas experiências concretas dessas mulheres pode 

ajudar. 

  

1.3 A formação do acervo do Clube de Mães da zona sul de São Paulo do 

Cedem/Unesp  

 

Irmã Hansen e muitos dos que contribuíram com os documentos e a 

manutenção da memória dos Clubes de Mães da zona sul de São Paulo também 

partilharam da experiência de luta, de repressão, de privações que motivaram sua 

vida e posteriormente a construção de sua memória. Irmã Hansen nasceu na Bélgica 

nos anos 1930 e foi criança durante a ocupação nazista em seu país. A experiência 

de viver em um país ocupado pelos nazistas, segundo ela, a fez desde cedo ter um 

cuidado especial com a preservação da vida humana e, sobretudo, com as 
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lembranças e memórias. O cuidado e o zelo de Irmã Hansen pela memória fez com 

que grande parte dos documentos sobre os Clubes de Mães da zona sul de São 

Paulo não se perdessem. 

Neste subitem podemos entender o processo de formação do acervo 

dedicado ao Clube de Mães da zona sul de São Paulo localizado no Centro de 

Documentação e Memória da Unesp (Cedem). Podemos dizer que é um lugar para 

preservação e pesquisa sobre a memória dos Clubes de Mães, o qual tem sido 

fecundo para novas pesquisas. O Cedem foi fundado a partir de núcleos de pesquisa 

de historiadores que tinham o objetivo de criar um centro de arquivos e de levantar 

documentações sobre a história da Unesp.  

O acervo do Cedem, desde outubro de 1996, encontra-se disponível para 

consulta e tem como característica a dedicação de grande parte dele à esquerda 

brasileira, destacando-se os acervos de Mario Pedrosa, do PCB, e de movimentos 

sociais diversos, como o Fundo Santo Dias e o Fundo do Clube de Mães da Zona 

Sul de São Paulo, objeto de minha pesquisa12. 

De acordo com Nora (1996), as diferenas entre ñlugares de hist·riaò e 

ñlugares de mem·riaò comeam no momento em que h§ uma acelera«o da história, 

causando assim uma ruptura entre ambas, fazendo com que se percam as 

tradi»es, experi°ncias e costumes. Os ñlugares de hist·riaò s«o onde se encontram 

instrumentos para seu estudo, como arquivos, bibliotecas, dicionários, museus, 

cemitérios, santuários etc., ou até mesmo a memória de testemunhas de outra 

época. 

Se habitássemos ainda nossa memória, não teríamos                                                                        
necessidade de lhe consagrar lugares. Não haveria lugares porque 
não haveria memória transportada pela história. Cada gesto, até o 
mais cotidiano, seria vivido como uma repetição daquilo que sempre 
se faz, numa identificação carnal do ato e do sentido. Desde que haja 
rastro, distância, mediação, não estamos mais dentro da verdadeira 
memória, mas dentro da história (NORA, 1996, p. 8). 
 

 Segundo Nora (1996), a história se desenvolve como um exercício regulado 

da memória, contudo faz nascer uma grande preocupação historiográfica, pois tenta 

se livrar da memória propondo uma história da história, ou seja, uma consciência 
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 CORREA, Anna Maria Martinez. Os Centros de Documentação e Memória da Unesp. O Centro de 
Documentação e Memória (Cedem). In: SILVA, da Lopes Zélia (org.) Arquivos, Patrimônio e Memória, trajetórias 
e perspectivas. Editora UNESP, São Paulo, 1999, p.80-81. 
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historiográfica cujo estudo basear-se-ia em uma idade historiográfica versus um 

momento histórico, o que causaria o fim de uma tradição de memória.  

 Os ñlugares de mem·riaò assentam-se em resíduos do passado; a 

sociedade também se utiliza da memória, principalmente para a conservação e 

transmissão de valores impostos pela Igreja, pela escola, pela família ou até mesmo 

pelo Estado, mas a memória também pode ser vista como fonte ideológica. Na 

maioria dos casos ela n«o ® espont©nea, mas necessita de ñlugares de mem·riaò 

para que não caia no esquecimento. 

Os lugares de memória nascem e vivem do sentimento de que não 
há memória espontânea, que é preciso criar arquivos, que é preciso 
manter aniversários, organizar celebrações, pronunciar elogios 
fúnebres, notariar atas, porque essas operações não são naturais 
(NORA, 1996, p.13). 
 

Isso acontece porque as pessoas não vivem verdadeiramente suas 

lembranças, pois acabam vivendo sobre uma memória reconstituída pelo material 

concreto ou simbólico em que possam ancorar suas lembranças. 

A relação entre o historiador e o arquivo é condicionada por vários fatores: 

institucionais, políticos, técnicos e sobretudo metodológicos. Nesse sentido, a 

pesquisa vai além da problemática que o historiador apresenta, ligando-se 

diretamente às relações estabelecidas tanto com as fontes quanto com a busca e o 

acesso a estas. 

O historiador, quando elabora um projeto de pesquisa e estabelece objetivos 

para seu projeto, na medida em que o trabalho avança, pode se deparar com 

limitações e também com surpresas, mesmo que já conheça parte do acervo.  

A relação do historiador com o acervo é também marcada pela experiência 

concreta da pesquisa, na qual ele também é colocado diante de questões materiais, 

técnicas, metodológicas e de disponibilidade e característica das fontes. Portanto, o 

trabalho de pesquisa não acontece de forma unilateral entre o historiador e a fonte, 

mas é condicionado por outras variáveis notadamente complexas do social.  

Os chamados ñlugares da mem·riaò, segundo Nora, n«o se resumem ¨ 

documentação material das elites e de figuras importantes, mas se constitui através 

de novos lugares e também de novos sujeitos históricos que compõem a sociedade.  

No Brasil, um importante acervo dedicado à história social e dos diversos 

grupos sociais é o de Edgard Leuenroth. Ele foi comprado de sua família em 1974 

pela Unicamp, e funcionou durante quase dez anos de forma clandestina, pois 
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abrigava uma documentação importante sobre o movimento operário e a esquerda 

brasileira13. 

Para o fortalecimento da pesquisa, principalmente no que se refere às 

ciências humanas, é necessária uma política séria de investimento na manutenção e 

formação de centros dedicados à preservação documental do patrimônio histórico e 

documental do Brasil, mas essa preocupação é recente e atribuída quase sempre às 

universidades. No Brasil, durante muito tempo houve negligência em relação ao 

patrimônio documental e histórico.  

As universidades, com a necessidade de avanços em relação à pesquisa a 

partir da década de 1970, começaram a criar paulatinamente centros dedicados à 

memória e ao patrimônio histórico, sendo muitos deles ligados a arquivos e museus, 

segundo Camargo. O Cedem, utilizado em minha pesquisa, é o Centro de 

Documentação e Memória da Unesp, ou seja, faz parte da universidade. 

 Os centros de documentação das universidades transformaram-se em centros 

de pesquisas importantes para pesquisadores, tanto para os alunos e professores 

quanto para pessoas não ligadas diretamente à universidade. Isso propiciou aos 

pesquisadores a viabilização de seus estudos e a especialização em mais temáticas, 

com a disposição e reunião dessas fontes de pesquisa. 

 Além de ajudar na pesquisa, os centros de documentação também puderam, 

ao longo do tempo, ser repensados por meio das próprias abordagens e reflexões a 

respeito da memória coletiva e das temáticas abordadas pelos historiadores. 

 A pesquisa e as novas perspectivas em relação aos documentos e ao que 

seja uma fonte possibilitaram para os pesquisadores, principalmente os relacionados 

às ciências humanas, repensar os arquivos e descobrir nas documentações novas 

possibilidades de abordagem de seus objetos de pesquisa. A história, assim como 

as outras ciências humanas, tem, portanto, além da acolhida de novas fontes para 

seus arquivos nas universidades, a possibilidade permanente de redescoberta 

destas com sentido argumentativo e de análise. 

A simples existência desses acervos já demonstra por parte das 

universidades e de outros setores da sociedade, como movimentos sociais, 
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CAMARGO, Célia Reis. Os centros de documentação nas universidades: tendências e perspectivas. In: SILVA, 
da Lopes Zélia (org.) Arquivos, Patrimônio e Memória, trajetórias e perspectivas. Editora UNESP, São Paulo, 
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sindicatos, militantes e partidos de esquerda, a vontade de construir uma nova 

história em que o plural e o conflito também estejam presentes na constituição dos 

espaços de memória. O Clube de Mães da zona sul de São Paulo é parte de uma 

memória frágil e fragmentada e, por que não dizer, subterrânea, se fizermos uma 

reflexão alicerçada na perspectiva de Pollak (1989) sobre as memórias 

marginalizadas. O objetivo deste texto é justamente descrever parte dessas 

mulheres que participaram desse movimento, demonstrando o quão necessário é a 

rememoração e junção desses fragmentos para que possamos refletir sobre esses 

sujeitos históricos.  

A construção dos movimentos sociais no Brasil, especialmente em meados da 

década de 1970 e início dos anos 1980, tem sido objeto de análises e estudos por 

parte de pesquisadores há algum tempo. Sem dúvida nenhuma, os acontecimentos 

dessa época caracterizam-se sobretudo por trazerem para o cenário da história do 

país aqueles que, mais do que quaisquer outros, foram espoliados profundamente, 

tendo os seus mínimos direitos de sobrevivência (alimentação, moradia, água, luz, 

esgoto, coleta de lixo etc.) historicamente negados, vivenciando assim várias 

experiências de luta e de organização coletiva. A memória dessas lutas e 

experiências (nos bairros, nas fábricas), hoje ainda dispersas, precisa ser 

rememorada e estudada.  

A documentação, ainda que fragmentada no nível de consciência e 

politização de uma geração de trabalhadores que nem sempre tinham experiências 

de luta, será de fundamental importância para se ter uma compreensão dos atuais 

movimentos sociais no país do ponto de vista da classe trabalhadora, compreensão 

essa vista pela dinâmica interna dos movimentos. Se, por um lado, a reconstituição 

das primeiras tentativas de organização popular é prejudicada pelas dificuldades em 

se ter depoimentos, entrevistas de agentes "anônimos" dessas lutas, por outro, 

devemos considerar a contribuição, nesse sentido, de setores ligados à Igreja.  

A Igreja, pelas suas características específicas como instituição, manteve uma 

certa autonomia de trabalho, abrigando no seu espaço, incentivando e subsidiando 

as lutas populares. Quando falamos nos esforços das primeiras tentativas de 

organização e mobilização populares, percebemos que, concomitantemente com 

essas preocupações, sentiu-se a necessidade de formação de centros de estudos, 

de debates, de reflexão, de documentação, seja como locais aglutinadores para 

esses movimentos, seja como fonte de subsídios e de formação. Surgiram nessa 
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época várias iniciativas, principalmente vinculadas às propostas da Igreja pós-

Medellín (Encontro de Medellín,  na Colômbia, em 1968, que apresentou uma opção 

preferencial da Igreja latino-americana pelos pobres), que desenvolveram trabalhos 

no sentido de contribuir com os movimentos populares, documentando-os, 

preservando-os e, sobretudo, constituindo-se como fonte de informação sobre os 

marginalizados. 

No dia 30 de maio de 2003, Irmã Hansen concedeu à jornalista Jô Azevedo 

uma entrevista na qual pôde falar de sua participação nos movimentos sociais e 

pastorais na periferia de São Paulo no processo de criação do Fundo Santo Dias e 

do Clube de Mães, e um dos fatos mais dramáticos daqueles anos de militância, que 

foi o assassinato do operário Santo Dias.  

Primeiramente, Irmã Hansen falou do contexto histórico e social da Igreja e do 

Brasil que a levou para a convivência e militância entre as classes populares da 

periferia de São Paulo, mais precisamente na Vila Remo: 

 
No fim dos anos 60, início dos anos 70, a Igreja de São Paulo, aqui 
quero falar especialmente da Região Sul, estava num processo de 
mudanças pós-conciliar, inspirando-se nos documentos de Medellín 
(Conferência dos Bispos Latino-Americana)    
Umas das grandes preocupações do Mons. Ângelo Gianola, Vigário 
Episcopal da Região Sul naquela época, era o povo da periferia de 
sua região, marginalizado e excluído da sociedade e abandonado 
pela Igreja. Poucos padres e religiosas atuavam nos meios 
populares. Na mesma época D. Paulo Evaristo Arns fez um apelo a 
todas as congregações religiosas para liberar e enviar religiosas para 
as periferias. 14 
 

 

Como agente de pastoral e participante ativa dos Clubes de Mães, ela teve 

um papel fundamental na formação de quadros e na concepção mais progressista 

das atividades desses clubes. Para isso, foi fundamental uma nova concepção de 

Igreja e a participação dos leigos, que promoveram o protagonismo social e político 

das participantes dos clubes de mãe, mulheres antes restritas ao mundo doméstico 

e a uma religiosidade focada apenas em orações. Belga de nascimento, Irmã 

Hansen vivenciou na Bélgica dos anos 1960 a forte influência dos chamados padres 
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operários franceses, que procuravam viver a fé dentro dos sofrimentos e das 

angústias da modernidade e das contradições que a sociedade capitalista provoca. 

Em suas palavras:  

 
Este apelo veio ao encontro do meu objetivo de missão. Vim 
recentemente da Europa com grande desejo de trabalhar entre os 
pobres para que todas pudessem ter mais vida.  
Irmã Mariclara Nunes e as noviças já tinham contato com Vila Remo 
nos fins de semana e conheciam os padres. Então, um dia o Pe. Luís 
Giuliani e Pe. Egídio (não sei o sobrenome) vieram me convidar para 
conhecer o trabalho. Fui ver e fiquei. Morei e trabalhei 17 anos nessa 
área. Minha apresentação oficial em Vila Remo foi no dia 16 de abril 
de 1972 com a presença de D. Paulo, Mons. Ângelo, alguma Irmãs. 
Em janeiro de 1989 deixei Vila Remo para iniciar uma nova missão 
na periferia de São Luís MA.15 
 

 

 Ao falar de suas atividades na Vila Remo, Hansen descreve seu trabalho, 

destacando sua ação com os pobres e uma nova perspectiva de sua fé, muito ligada 

à Teologia da Libertação e ao seu primeiro contato com Ana e Santo Dias, 

importantes lideranças que participavam da comunidade local: 

 

 

Quando cheguei em Vila Remo já existia uma pequena equipe que 
se chamava Coordenação da Paróquia, formada pelo Padres, Irmãs  
que moravam em Santa Margarida, leigas, entre eles Ana e Santo. 
Logo fui integrada nesta equipe.  
Nosso grande empenho existia em formação de Comunidades de 
Base fundamentadas na Teologia de Libertação e alimentadas pela 
Palavra da Bíblia numa ótica a partir do oprimido (CEBI).  Uma fé 
encarnada na realidade nos despertou para as necessidades do 
povo. Assim surgiram os movimentos. Eu participei mais do 
movimento das mulheres (clubes de mães), movimento das creches, 
escolas, transporte e sobretudo do movimento do custo de vida. 
Todos esses anos fazia parte da coordenação dos Clubes de Mães, 
mais tarde denominado Grupo de Mulheres. 
Coordenava também durante muitos anos a catequese na paróquia 
que se realizava na mesma linha. Muitas lideranças dos movimentos 
e políticos surgiram desse grupo.16 
 
  

 A religiosa também fala dos momentos de convívio com Ana e Santo Dias, 

que também foi líder sindical. Percebe-se que as lutas e as mobilizações sociais 
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estavam integradas, pois muitos homens e mulheres trabalhadores da Vila Remo 

participavam das atividades da Igreja, mas também estavam ligados aos sindicatos e 

a pastorais sociais: 

 

 Não lembro mais exatamente o dia e o lugar. Eu sei que foi logo no 
início quando cheguei em Vila Remo, na casa deles. Sempre tivemos 
muito contato e amizade. Santo e Ana gostavam de convidar-nos 
para um churrasco ou uma janta. Também muitas festas 
passávamos juntos. 
 O primeiro passeio com equipe de coordenação da paróquia foi em 
dezembro de 1972 na praia de Bertioga.  Brincamos, conversamos 
muito, nos divertimos bastante. Santo gostava de contar piadas e 
rimos muito. Foram dias muito agradáveis e de convivência que 
criaram laços e amizade. Às vezes eu ia após as reuniões para a 
casa da Ana. E Santo estava lá fazendo a janta. Perguntava como foi 
a reunião. E quando Ana e eu desanimávamos por causa das 
tensões e brigas no Movimento do Custo de Vida, Santo nos 
encorajava com muita firmeza e a convicção dele nos fortalecia para 
enfrentar a luta. Aliás, Santo sempre estava junto conosco nas 
lutas...17 
 

 

 
A religiosidade e a luta social por mais dignidade e melhorias nas condições 

de vida motivava todos os participantes da comunidade. Essas características 

marcadas pelo engajamento social e militante das Comunidades Eclesiais de Base e 

dos setores progressistas da Igreja Católica naquele período tiveram como diretriz 

principal a Teologia da Libertação: 

 

O Concílio Vaticano II acentuou o termo Igreja Povo de Deus. 
Medellín aplicou o Concílio para a realidade da América Latina. Uma 
parcela da Igreja colocou as resoluções em prática, isto é, 
colaboraram para que o próprio povo fosse protagonista de sua 
história. Todas as pessoas que se dedicaram a esse trabalho no 
meio do povo tinham convicção, esperança e fé naquilo que faziam.  
Não era um trabalho isolado, mas atuava em equipe e 
comunitariamente, ligado a outros grupos que tinham o mesmo 
objetivo. Era um trabalho inclusivo, todas tinham chance de 
participar. Santo era uma pessoa de destaque e vivência profunda 
nesse novo Ser Igreja.18 
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Irma Hansen também cita algumas mulheres que participaram do Clube de 

Mães, além de valorizar o apoio da comunidade à greve dos metalúrgicos na 

comunidade. Nessa fala ela demonstra o engajamento das comunidades nas 

mobilizações da classe trabalhadora, seja nas lutas sociais ou no movimento 

sindical: 

 
Já encaminhei as mesmas perguntas para Edni e Monika. E indico 
mais Odete Marques, Maria José Cavalcanti, Célia Maria de Assis. 
Muitas e muitas pessoas poderiam dar um testemunho belíssimo do 
Santo. Nós todas estávamos acompanhando e apoiando as greves, 
porque a luta operária era a nossa também. Todas as nossas 
atividades estavam interligadas. Nós ajudávamos nos fundos de 
greve. No 1. de maio de 1980 foram 5 ônibus da nossa área para 
apoiar a  manifestação. Eu estava presente.19 

 
 

Irmã Hansen relata que havia reunido muito mais documentação, mas a falta 

de conservação e até de valorização por parte das comunidades fez com que muita 

coisa se perdesse, mas mesmo assim pôde preservar parte importante da história 

dos Clubes de Mães da zona sul. A decisão de doar a coleção de documentos para 

o Cedem foi de extrema importância para que eles não se perdessem ou fossem 

descartados. Essa documentação já serviu de apoio para trabalhos importantes, 

resultando na dissertação de mestrado e no livro Como pode um povo vivo viver 

nesta carestia. O Movimento do Custo de Vida em São Paulo (1973-1982), de Tiago 

Nunes Sampaio. 

O acervo é composto por documentos iconográficos, periódicos, entrevistas 

transcritas e gravadas em som, panfletos, questionários, atas de reuniões, material 

de formação, desenhos e também materiais díspares de outras pautas e 

movimentos em que muitas mulheres também estavam envolvidas. 

Os documentos iconográficos são fotos e desenhos da época dos Clubes de 

Mães, mas infelizmente pouco numerosos, o que se deve ao pouco recurso 

financeiro e tecnológico da época para produzir imagens, de forma que muita coisa 
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 Entrevista cedida ao Cedem. Fundo Clube de Mães da Zona Sul de São Paulo. Centro de Documentação e 
Memória da Unesp (Cedem),2003. 
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se perdeu pelo caminho. Algumas das fotos foram tiradas durante as reuniões dos 

Clubes de Mães, e outras durante as mobilizações do MCV e nos bairros.  

Nos anos 1970, o acesso às máquinas fotográficas não era barato, e, para 

fazer uma simples fotografia, era necessário pagar um fotógrafo profissional que 

passava pelos bairros populares para tirar fotos de crianças e famílias. As fotografias 

do MCV também são poucas, pois muitas delas também foram tiradas por 

profissionais do fotojornalismo, como Nair Benedicto e Ricardo Alves. Esses 

fotógrafos registraram grande parte das mobilizações sociais do final dos anos 1970 

e início da década de 1980 no centro de São Paulo 

Os panfletos e materiais produzidos também não são numerosos, pouco 

material sobreviveu a todos esses anos. No Centro Pastoral Vergueiro é possível 

encontrar muito mais material iconográfico e periódicos porque lá possui, desde o 

início, um tratamento técnico de armazenamento e preservação dos documentos. 

    
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 1 ï Clube De Mães Jardim Esther 1977. Fundo Clube de Mães da Zona Sul de São 
Paulo. Centro de Documentação e Memória da Unesp (Cedem). 
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A imagem acima é uma das poucas fotos tiradas das reuniões dos Clubes de 

Mães da zona sul de São Paulo que se encontram disponíveis no acervo do Cedem; 

o documento está com a imagem bastante comprometida em razão do tempo e do 

armazenamento inadequado. Essa fotografia retrata as mulheres confeccionando 

artesanatos para venda e uso próprio. Segundo Irmã Hansen, muito material 

estragou devido a uma chuva na paróquia onde estavam armazenados antes da 

doação ao Cedem. A principal riqueza dos documentos iconográficos é a criatividade 

de produzir materiais didáticos e de formação política com poucos recursos, o que é 

possível de notar no cartaz abaixo, que convoca as mulheres a  ajudar a coletar 

assinaturas para o MCV. 

 

 

Figura 2 ï Panfleto divulgando o abaixo-assinado do Movimento Custo de Vida. Fundo 
Clube de Mães da Zona Sul de São Paulo. Centro de Documentação e Memória da Unesp 
(Cedem).  
 

  Apesar de existirem livros e um acervo sobre esses clubes, a História Oral 

foi a melhor maneira de identificar e saber quem eram as mulheres que participaram 

dos Clubes de Mães da zona sul de São Paulo. Nas atas das reuniões percebe-se o 

objetivo de organizar as mobilizações e buscar uma metodologia de trabalho nesses 

clubes que tivesse uma diretriz programática, mas que também estivesse aberta às 

peculiaridades de cada grupo. A participação era coletiva e as formações deviam 

buscar uma inculturação com a realidade das mulheres participantes, ou seja, 

penetrar na cultura e no cotidiano daquelas pessoas. 

Entre os periódicos do acervo destacam-se ñBrasil Mulherò e ñNós Mulheres e 

Mulherioò. O jornal ñBrasil Mulherò reunia mulheres da esquerda que permaneceram 
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no Brasil e recém-chegadas da clandestinidade. Já o ñNós Mulheresò partia da 

perspectiva da esquerda que estava no exílio. A história da imprensa feminista, com 

destaque para esses dois periódicos, é apresentada no livro Da guerrilha à imprensa 

feminista ï a construção do feminismo pós-luta armada no Brasil (1975-1980), de 

Amelinha Teles e Rosalina Santa Cruz Leite, que também defendeu a tese de 

doutorado A imprensa feminista no pós-luta armada: os jornais Brasil Mulher e Nós 

Mulheres pela PUC de São Paulo (KUBIK, 2014, p.260)20 .  

 

 

Figura 3ï Jornal Brasil Mulher 1975. Ano 1, Edição 0. Fundo Clube de Mães da Zona 
Sul de São Paulo. Centro de Documentação e Memória da Unesp (Cedem). 

 

A imagem acima é capa da edição 0 do jornal ñBrasil Mulherò, lançado em 9 

de outubro de 1975. Amelinha Teles e Rosalina Santa Cruz Leite participaram da 

equipe editorial do jornal, mas a primeira teve um contato mais próximo com os 
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 Se dependesse exclusivamente das pautas e do público-alvo, avaliam as autoras, o BM e o Nós Mulheres até 
poderiam ser o mesmo jornal. No entanto ς e essa é uma das riquezas desse trabalho ς os bastidores contam 
outras histórias, que talvez só pudessem ser resgatadas por aquelas que as vivenciaram. Enquanto o BM reunia 
a esquerda que permaneceu no Brasil e era recém-egressa das prisões, o Nós Mulheres ς apresentado a partir 
da perspectiva de quem produzia o BM ς é visto como de esquerda, mas mais vinculado a exiladas que 
puderam retornar antes da Anistia. As divergências, que partiam das vivências de cada uma, se traduziam em 
posicionamentos nos editoriais: no número zero, o BM se apresentava como um jornal pela equidade. KUBIK, 
Maíra. Da guerrilha à imprensa feminista - a construção do feminismo pós-luta armada no Brasil (1975-1980), A 
ousadia de falar. Lutas Sociais, São Paulo, vol.18 n.32, p.259-261, jan./jun. 2014, p.260. 
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Clubes de Mães da zona sul de São Paulo, principalmente nas formações e 

promovendo um diálogo entre as feministas e a mulheres da comunidade.   

O jornal Mulherio21 foi fundado já nos anos 1980, por pesquisadoras da 

Fundação Carlos Chagas, com apoio da Fundação Ford, entre elas a pesquisadora 

Fúlvia Rosemberg e a jornalista responsável Adélia Lopes, tendo como objetivo o 

debate de temáticas relativas às mulheres e ao feminismo. 

Mas o que mais contribuiu para a pesquisa foram as entrevistas transcritas 

feitas em 2003 pela jornalista Jô Azevedo no período de organização do acervo. 

Irmã Hansen, responsável pelos documentos; Neide, enfermeira e militante dos 

Clubes de Mães; Lurdes, também militante; e Benedita forneceram uma rica 

entrevista para o Cedem. As narrativas e as falas dessas mulheres expressam, 

mesmo que de maneira fragmentada, a experiência individual e coletiva de cada 

uma, algo muito difícil de encontrar ou perceber nos arquivos e fontes 

convencionais.  

A principal fonte histórica e metodológica utilizada para conhecer parte das 

mulheres que participaram dos Clubes de Mães da zona sul de São Paulo foram as 

entrevistas e relatos escritos em livros e documentos.  

A História Oral tem como origem epistemológica a pretensão de ser uma 

ñcontra-hist·riaò, ou seja, a história daqueles que nunca tiveram voz. Mas mesmo 

que ela tenha passado por mudanças de paradigma e se institucionalizado dentro 

das universidades, persiste como importante instrumento de manutenção de 

memórias e de construção de identidades no que diz respeito aos estudos de novos 

sujeitos, grupos e singularidades, além de estudar grupos sociais tidos como 

privilegiados e presentes nos espaços de poder (JOUTARD, 2000) 

                                                           
21

 Na década de 80, pesquisadoras da Fundação Carlos Chagas envolvidas com o estudo da condição feminina 
no Brasil preocuparam-se em sistematizar informações sobre o assunto. No início, a proposta era compor um 
boletim de notícias que fizesse o intercâmbio entre as diversas instituições e estudiosos do tema, fornecendo 
dados de forma sistemática e abrangente sobre os problemas que envolviam a mulher brasileira. 
Em sua edição número zero, o grupo, constituído de pesquisadoras e jornalistas, deixa entrever o fio condutor 
que permeará o jornal quando anuncia o compromisso de tratar as matérias veiculadas "de uma maneira séria 
e conseqüente, mas não mal-humorada, sisuda ou dogmática..." Assim, declarada de público a intenção, levam 
a letra impressa à risca e transformam, claro que entre altos e baixos, o singular boletim de março/abril de 
1981 em um tabloide efervescente e precursor de tendências até 1988. 
Ao relatar, de modo breve, a história do Mulherio, há que se considerar três períodos marcantes e definidores 
dos rumos tomados. No primeiro, de março de 1981 a setembro de 1983, foram publicados 15 números, tendo 
como responsável pelo projeto a pesquisadora Fúlvia Rosemberg, e como editora a jornalista Adélia Borges. No 
início, a publicação do jornal recebeu subsídios da Fundação Ford para se concretizar. Fundação Carlos Chagas. 
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 A História Oral foi muito importante para a formação de novos espaços da 

memória e consequentemente para a constituição de novas identidades e para a 

valorização de grupos antes excluídos por uma história supostamente oficial e 

coesa, na qual os conflitos e vozes dissonantes não apareciam. Ela pode, através 

mesmo dos momentos de silêncio e de suas lacunas, encontrar memórias que por 

diversos motivos estão escondidas nas falas e nos discursos. Problematizar essas 

memórias e perceber a forma com que foram construídas pode ajudar o historiador a 

romper com os discursos comuns e que muitas vezes relegam a segundo plano 

práticas políticas e de autonomia de mulheres que, como outros grupos, são 

marginalizadas pela história oficial ou vistas como meros autômatos.  

Pollak fala sobre a disputa entre as memórias oficiais e as memórias 

subterrâneas. No caso dos Clubes de Mães, seu legado, apesar de existirem 

documentações, depende também da busca de fragmentos de memórias que ainda 

permanecem subterrâneas. 

Mais do que isso, o que a emergência destas memórias vêm 
ocasionando, conforme aponta Pollak, é a disputa entre memórias ou 
a luta entre a memória oficial e as memórias subterrâneas. Este 
embate que se trava pela incorporação destas memórias 
marginalizadas, silenciadas, é um embate pela afirmação, sobretudo, 
de uma identidade que, por pertencer a uma minoria, encontra-se 
marginalizada (POLLAK, 1989, p.84). 
 

A História Oral é, portanto, de grande importância para esta pesquisa, pois 

possibilitou escutar as experiências das mulheres que realmente participaram e 

construíram o movimento. 

A simples escolha do personagem ou do grupo a ser lembrado, e daquilo que 

deve ser lembrado, já se constitui como um elemento de fragmentação da memória 

e do passado. Mas é preciso dizer que nos silêncios, nas lacunas e nas escolhas 

feitas pelos organizadores dos arquivos também se encontram os discursos que 

prevalecem e são esquecidos no processo de constituição da memória. 

A memória e a história são representações do passado, e ambas estão 

ligadas ao presente, tendo, portanto, implicações no presente. A disputa pela 

memória também se traduz em uma luta política e ideológica, que pode ser travada 

pelo historiador mesmo que não seja essa sua intenção. 

 O historiador não é um elemento exógeno à sociedade, logo, qualquer que 

seja sua postura, ele recebe influências do meio social, ideológico, cultural e político 

em que está inserido. A busca por uma ñingênua neutralidadeò pode muitas vezes 
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levá-lo a uma perspectiva utilitarista e questionável quanto ao papel social do 

historiador na sociedade atual.    

Ao analisar as memórias e experiências dos Clubes de Mães, não pretendo 

exaltá-las como ñmulheres heroínasò em contraposição aos personagens que 

costumam figurar como protagonistas do processo de redemocratização e luta 

contra a ditadura no Brasil, mas perceber, apoiado nos fragmentos que constituem 

sua memória, silêncios, lacunas e construções que ajudam a compreender parte 

importante da participação popular na resistência e na difusão de espaços 

alternativos de democracia e organização social.  Propor uma abordagem sobre a 

memória dos Clubes de Mães é também trazer para a atualidade questões que 

nortearam a luta dessas mulheres e que também inquietam aqueles que se 

encontram nas ñfileirasò da luta contra a desigualdade, a exclusão e a exploração, 

ainda tão presentes na sociedade brasileira atual. 

Pode-se, através dos fragmentos de registros da vida de mulheres simples da 

periferia, encontrar peculiaridades e sutilezas do cotidiano que, mesmo pequenas, 

revelam aspectos brutais e desumanos que encontraram eco em grande parte da 

vida das mulheres pobres brasileiras.  

Para Michael Pollak, é necessário trazer à tona memórias que estavam 

encobertas e com isso estabelecer uma luta entre as memórias oficiais e as 

memórias subterrâneas do silêncio. 

 

 Não se trata de historicizar memórias que já deixaram de existir, e 
sim, de trazer ¨ superf²cie mem·rias ñque prosseguem seu trabalho 
de subvers«o no sil°ncio e de maneira quase impercept²velò e que 
ñafloram em momentos de crise em sobressaltos bruscos e 
exacerbadosò (POLLAK, 1989, p. 3).  

 
 

 

O autor, em Memória, esquecimento e silêncio, fala sobre o trauma dos 

dissidentes e perseguidos políticos durante o período do stalinismo na União 

Soviética e de como os ressentimentos causados pelas décadas de repressão e 

silêncio fizeram emergir a memória subterrânea dessas pessoas e suas reflexões a 

respeito do passado. No caso dos Clubes de Mães, a memória representa também a 

problematização da história recente do Brasil, e tem como consequência o 

aparecimento de novas vozes que foram silenciadas pelo regime militar. É preciso 
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lembrar que, na disputa pela memória, vis»es de cunho ñmanique²staò devem ser 

interpretadas dentro de um jogo político e ideológico que também caracteriza a 

memória coletiva. 

Portanto, é necessário estar atento ao contato com as fontes e relatos que 

constituem a memória dos Clubes de Mães, não em relação à sua legitimidade, mas 

no que se refere aos variados discursos que a compõem. 

A memória das mulheres que participaram dos Clubes de Mães e o seu 

legado estarão sempre ligados à luta dos movimentos sociais e sindicais dos 

trabalhadores. A prática de sua rememoração consiste também em uma prática 

política de rememoração de seu legado.  

Walter Benjamin22 precisou de uma profunda influência do presente na 

construção do conhecimento histórico. O ato de reconstrução e de rememoração 

daquilo que estava perdido ou daqueles que foram derrotados consiste também em 

uma ação política no presente. Com essa ruptura consegue-se promover novas 

reflexões sobre a realidade presente.  

A autora Jeanne Marie Gagnebin trabalha a questão da memória a partir da 

experiência, utilizando justamente a perspectiva de rememoração de Walter 

Benjamin e a própria experiência do autor em relação ao trauma diante do contexto 

da ocupação nazista, o que o levou ao suicídio. 

 

Esse narrador sucateiro (o historiador também é um 
Lumpensammler) não tem por alvo recolher os grandes feitos. Deve 
muito mais apanhar tudo aquilo que é deixado de lado como algo que 
não tem significação, algo que parece não ter nem importância nem 
sentido, algo com que a história oficial não saiba o que fazer 
(GAGNEBIN, 2004, p. 1990). 

 
 É preciso, segundo Gagnebin, ir além das aparências para produzir uma 

narrativa que n«o seja superficial e enxergue nos detalhes, nas ñsucatas 

documentaisò e nos fragmentos de documento a riqueza e a profundidade da 

experiência histórica humana. O Fundo dos Clubes de Mães da Zona Sul de São 

Paulo contribui de maneira singular para uma pesquisa que tende a valorizar as 

minúcias e os fragmentos de discursos presentes em todos os tipos de fontes. 
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 A história é objeto de uma construção cujo lugar não é homogêneo e vazio, mas um tempo saturado de 
agoras (BENJAMIN, 1994, p. 229). 
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CAPÍTULO II ï O SURGIMENTO DO CLUBE DE MÃES DA ZONA SUL DE SÃO 

PAULO (1972-1973) 

 

Quando secar o rio da minha infância 
 
 

Quando secar o rio de minha infância, 
secará toda dor. 
Quando os regatos límpidos de meu 
ser secarem, minhôalma perder§ sua 
força. 
Buscarei, então, pastagens distantes 
Irei onde o ódio não tem teto para 
repousar. 
Ali, erguerei uma tenda junto aos 
bosques. 
Todas as tardes me deitarei na relva, 
e nos dias silenciosos farei minha 
oração: 
Meu eterno canto de amor: expressão 
pura de minha mais profunda angústia 
Nos dias primaveris, colherei flores 
para meu jardim da saudade. 
Assim, exterminarei a lembrança de 
um passado sombrio. 

 
                                                                                                                  Frei Tito de Alencar23 

 
Paris, 12 de outubro de 1973  

 
 
 

2.1 Um breve histórico do contexto social e político do surgimento dos 

Clubes de Mães 

 

O contexto social de exclusão e repressão política iniciado com o Golpe de 

1964 teve como seu §pice de autoritarismo o per²odo conhecido como ñAnos de 
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 Caçula entre 11 irmãos, Tito de Alencar Lima nasceu em Fortaleza em 14 de setembro de 1945. 

Frei Tito militou na JEC (Juventude Estudantil Católica), entrou para a ordem dos dominicanos em 
1966, passando a residir e estudar em São Paulo. Foi preso pela primeira vez em 1968 durante o 
Congresso dos Estudantes em Ibiúna, e em 1969 no convento da rua Caiubi, em São Paulo. Foi 
levado ao Dops e durante meses foi vítima das mais terríveis torturas promovidas principalmente pelo 
delegado Fleury. Libertado em 1971, passou por Chile, Itália e França (Paris), até cometer suicídio no 
convento de LôArbresle em 10 de agosto de 1974. O poema ñQuando secar o rio de minha inf©nciaò 
expressa o trauma vivenciado por Frei Tito diante do horror da tortura, que o levou ao desespero do 
suicídio (BETO, Frei. Batismo de Sangue. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1982, p.200.) 
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Chumboò (1968-1974), principalmente a partir do decreto do Ato Institucional Nº 5, 

durante o final do governo do General Costa e Silva, ocorrendo uma violenta 

repressão contra os grupos de esquerda armados ou não durante o Governo Médici.  

A oposição de esquerda (PCB, PCdoB, VPR, MR8, Val Palmares) ao regime 

ficou totalmente desarticulada, e os setores progressistas da Igreja Católica, em 

especial aqueles ligados à Teologia da Libertação, passaram a ser o principal foco 

de resistência e denúncia contra a Ditadura Militar. Esse contexto possibilitou o 

surgimento de movimentos populares que, a exemplo do Clube de Mães, 

contestavam a ordem e a situação social vigente através da mobilização e da 

participação coletiva, buscando formas alternativas de democracia e participação 

política negadas pelo poder institucional vigente na época. 

Nesta parte do trabalho procuramos fazer um breve histórico sobre o contexto 

social e político em que surgiram os Clubes de Mães da zona sul de São Paulo, 

começando pelo Golpe de 1964 e passando pelo final da década de 1960 e início 

dos anos 1970, que realmente marcaram o endurecimento da repressão e o 

surgimento de movimentos sociais ligados à Igreja Católica com os Clubes de Mães.   

Em abril de 1964, instaurou-se no Brasil a Ditadura Militar após a derrubada 

do presidente João Goulart pelos militares. Ditadura essa que se caracterizou pela 

censura, pela perseguição, pela prisão e pela tortura de pessoas consideradas 

subversivas e contrárias ao regime. Após a renúncia do presidente Jânio Quadros, e 

com a entrada de seu vice, João Goulart, o Brasil viveu um tenso período político. As 

organizações sociais e os grupos sindicais ganharam força por conta das ñreformas 

de baseò prometidas por Jo«o Goulart. Mesmo com a infla«o em alta, as centrais 

sindicais conseguiram um considerável aumento no salário dos trabalhadores, 

enquanto no campo foram criadas várias ñLigas Camponesasò, fazendo crescer a 

luta por melhores condições no meio rural, visando à implantação da Reforma 

Agrária.  

 

A reforma agrária, para distribuir a terra, com o objetivo de criar uma 
numerosa classe de pequenos proprietários no campo. A reforma 
urbana, para planejar e regular o crescimento das cidades. A reforma 
bancária, com o objetivo de criar um sistema voltado para o 
financiamento das prioridades nacionais. A reforma tributária, 
deslocando a ênfase da arrecadação para os impostos diretos, 
sobretudo o imposto de renda progressivo. A reforma eleitoral, 
liberando o voto para os analfabetos, que então constituíam quase 
metade da população adulta do país. A reforma do estatuto do capital 
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estrangeiro, para disciplinar e regular os investimentos estrangeiros 
no país e as remessas de lucros para o exterior. A reforma 
universitária, para que o ensino e a pesquisa se voltassem para o 
atendimento das necessidades sociais e nacionais (REIS, 2005, p13) 
 
 

A luta política envolveu vários setores da sociedade brasileira, não se 

configurando apenas nas esferas do setor político-institucional, mas atingindo 

trabalhadores urbanos e rurais, soldados, estudantes, escritores, intelectuais, 

artistas, empresários etc. No início da década de 1960, mais precisamente de 1961 

a 1963, os movimentos sindicais estavam bem articulados e atuantes. Para se ter 

uma ideia da força sindical, nesse momento foram registradas 435 greves contra 177 

nos anos de 1958 a 1960. 

A constante atuação dos sindicatos na política fez com que inúmeros deles se 

unificassem, formando assim as centrais sindicais, que podiam mobilizar 

trabalhadores de diferentes categorias em torno de uma mesma pauta. Dentre as 

centrais sindicais que surgiram, o Comando Geral dos Trabalhadores (CGT) foi a 

que mais se destacou. O CGT apoiava a maioria das iniciativas políticas do governo 

Goulart, atuando mais precisamente como um órgão político, diferenciado dos 

demais sindicatos, não somente nas camadas urbanas, mas também junto ao 

trabalhador rural, que no final da década de 1950 começava a se reunir. Alguns 

camponeses se mobilizavam sem a influência de sindicatos ou partidos políticos. 

Diante dessa realidade, diferentes grupos políticos se aproximaram.  

 

De um lado, amplos contingentes de trabalhadores urbanos e rurais, 
setores estudantis de algumas grandes universidades públicas, além 
de muitos graduados das forças armadas. O movimento pelas 
reformas lhes conferira uma importância política considerável, e 
percebiam, com razão, que a concretização delas haveria de 
consolidar uma repartição de poder e de riqueza que certamente lhes 
traria grandes benefícios, materiais e simbólicos. Por isso mesmo, 
acionavam os mecanismos do pacto nacional-estatista, tensionando-
os ao máximo, exigindo as reformas. Contudo, na medida em que 
essas não se concretizavam, desiludiam-se com a Lei e passavam, 
crescentemente, a defender o recurso à força, sintetizado na 
agressiva palavra de ordem: reforma agrária na lei ou na marra ( 
REIS, 2005, p.14) 

 

Os trabalhadores rurais ganharam força com o surgimento das Ligas 

Camponesas. Essas ligas eram formadas por pequenos agricultores e pelos que não 

obtinham propriedade. Elas lutavam contra a dominação política e econômica 
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exercida pelos grandes latifundiários. Nesse contexto, várias lideranças camponesas 

foram assassinadas, outras sofreram algum tipo de violência, sempre a mando dos 

latifundiários. 

A elite e os demais setores conservadores também se mobilizaram à medida 

que a esquerda crescia. Várias organizações foram criadas para defender os setores 

ligados à direita, como o Serviço de Orientação Rural de Pernambuco (Sorpe), o 

Movimento de Arregimentação Feminina (MAF), o Movimento Anticomunista (MAC), 

entre outros. 

No final da década de 1950 foi criado, com o propósito de defender a 

democracia, o Instituto Brasileiro de Ação Democrática (Ibad), que, em 1962, se uniu 

ao Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (Ipes). 

Aproveitando-se dos trabalhadores, estudantes e religiosos com 

posicionamentos políticos mais conservadores, o Ipes/Ibad 24 financiava e apoiava 

as facções de direita dentro da Igreja Católica, dividia o movimento estudantil e 

apoiava associações sindicais com interesses patronais, para conter as de origem 

esquerdista. Esse grupo, formado por grandes empresários, crescia em 

contraposição ao aumento das mobilizações populares. 

 Em 1963, o grupo obteve a marca de 500 empresários filiados, sendo que 

70% estavam ligados à Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp). 

Tal número se deveu também à crise econômica na qual o país se encontrava. 

A elite conservadora estava preocupada com o crescimento dos sindicatos, 

dos movimentos estudantis e com a agitação no campo em prol da Reforma Agrária. 

Enfim, a direita via que era hora de agir, especialmente depois do grande comício de 

13 de março de 1964, em que o presidente Jango conseguiu reunir mais de 200 mil 

pessoas na estação Central do Brasil, e em seu discurso deixou bem clara sua 

intenção: 

                                                           
24

 O IBAD, Instituto Brasileiro de Ação Democrática, foi criado em 1959 e fazia a ligação entre o governo dos 
Estados Unidos e os políticos brasileiros. Era patrocinado pelo governo norteamericano, empresários nacionais 
e estrangeiros e financiava campanhas políticas para o Congresso Nacional, Assembleias Legislativas e governo 
dos Estados com o objetivo de criar uma rede de opositores a João Goulart. Foi alvo de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito, CPI, em 1962 por causa das fraudes no financiamento das campanhas políticas e 
fechado em 1963. O IPES, Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais, fundado em 1961, era composto e 
financiado por empresários do eixo Rio-São Paulo, dirigente de multinacionais e militares de alta oficialidade. 
Tinha por função a produção de bens culturais que divulgassem a ideologia anticomunista, a organização de 
manifestações públicas contra o governo Goulart e o planejamento de uma política econômica para o regime 
militar nos moldes desejados pelo governo norte-americano. 
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A reforma agrária não é capricho de um governo ou programa de um 
partido. É produto da inadiável necessidade de todos os povos do 
mundo. Aqui, no Brasil, constitui a legenda mais viva da esperança 
do nosso povo, sobretudo daqueles que labutam no campo. A 
reforma agrária é também uma imposição progressista do mercado 
interno, que necessita aumentar a sua produção para sobreviver. [...] 
Como garantir o direito de propriedade autêntica quando, dos quinze 
milhões de brasileiros que trabalham a terra, no Brasil, apenas dois 
milhões e meio são proprietários? O que estamos pretendendo fazer 
no Brasil, pelo caminho da reforma agrária, não é diferente, pois, do 
que se fez em todos os países desenvolvidos do mundo. É uma 
etapa de progresso que precisamos conquistar [...]. (GOULART, 
discurso na Central do Brasil: 1964). 
 

 
 

João Goulart propôs o início das ñreformas de base,ò como a nacionaliza«o 

de todas as refinarias de petróleo particulares e também a desapropriação de terras 

improdutivas para fins da reforma agrária. A classe média e os demais setores 

conservadores realizaram, em 19 de março de 1964, a ñMarcha da Fam²lia com 

Deus pela Liberdade,ò acusando Jango de ser cúmplice do comunismo internacional, 

fazendo com que as tensões em torno do governo aumentassem.  

 

As direitas saudaram nas ruas a vitória imprevista. Uma grandiosa 
Marcha da Família com Deus e pela Liberdade, com centenas de 
milhares de pessoas, no Rio de Janeiro, comemorou o golpe militar e 
festejou a derrocada de Jango, das forças favoráveis às reformas e 
do projeto nacional-estatista que encarnavam. Sem ainda saber 
exatamente o que iria acontecer, o país ingressara na longa noite da 
Ditadura Militar (REIS, 2005, p.17) 

 

No dia 31 de março de 1964, as tropas militares saíram às ruas e derrubaram 

o presidente João Goulart. A fim de evitar uma possível guerra civil, Jango deixou o 

país. 

 

 

Às 20h30 o presidente abandonou a granja do Torto e voou para Porto 
Alegre num avião da FAB. Nem sequer passou pelo palácio do Planalto 
para limpar a mesa ou o cofre. Deixou à mulher, Maria Thereza, uma linda 
gaúcha de 27 anos, a tarefa de tirar os filhos da cama, juntar algumas malas 
e segui-lo para o Sul. Ela viajou com um tailleur, duas mudas de roupa e 
uma bolsa de maquiagem. O avião em que embarcaria pousou no Torto 
com a ajuda de automóveis com faróis acesos a balizar a pista 
(GASPARI,2002, p.111). 



60 
 

 

 

Com a implantação do golpe e consequentemente com a repressão, a 

esquerda (Ação Popular, Partido Comunista do Brasil, setores do Partido Comunista 

do Brasil ligados ao militante Carlos Marighela, estudantes) muda seu foco de luta, 

pois o inimigo a enfrentar passa a ser um regime autoritário. O Partido Comunista do 

Brasil (PCdoB) preferiu continuar lutando estrategicamente pelo retorno da 

legalidade pela via institucional. Após o golpe de 64, vários atos institucionais foram 

criados, centralizando cada vez mais o poder em torno do regime.  

Depois do golpe de 1964, os sindicatos sofreram intervenção por parte do 

regime militar, e os trabalhadores perderam o direito de greve (Lei 4.330, de junho 

de 1964) e o direito de estabilidade no emprego com a criação do Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço ï FGTS (1966). Isso possibilitou criar uma política de arrocho 

salarial que colocou a classe operária em uma situação difícil. Havia, assim, uma 

perda em relação aos direitos e ao mesmo tempo o aumento da repressão aos 

trabalhadores por parte do regime. 

 

 

A nova política econômica, criadora do arrocho salarial, fez-se vingar 
em cima de alguns pontos: a proibição do direito de greve, através da 
famigerada Lei 4.330, de junho de 64, e a fixação dos índices de 
aumentos da negociação entre operários e patrões, como antes de 
64, que passou a ser prerrogativa absoluta do Estado. Porém, para 
que o ño arrochoò pudesse ser efetivamente implantado, foi 
necessário acabar com outra conquista do movimento operário 
anterior a 64: o regime de estabilidade no emprego. Criou-se então, 
em 1966, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
instrumental necessário para as grandes empresas despedirem, 
compulsoriamente e a seu bel-prazer, grandes contingentes de mão-
de-obra em épocas anteriores ao dissídio coletivo, para sua posterior 
recontratação em faixas salariais abaixo daquelas determinadas 
pelos já irrisórios índices de aumento (ANTUNES, 1985, p. 77). 
 

 
 
 Embora ruim pela impossibilidade de barganha dos trabalhadores diante dos 

patrões, a intervenção nos sindicatos possibilitou aos primeiros repensar um novo 

tipo de sindicalismo, ou seja, a criação de uma oposição sindical que rompesse com 

o ñpeleguismoò e com o paternalismo presentes nos sindicatos até então. A partir de 

1968, os trabalhadores, após anos de arrocho salarial, conseguiram se mobilizar 
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com as greves de Osasco, nas quais houve dura repressão por parte das forças 

armadas. O regime endureceu, e entre seus vários atos, o Ato Institucional Nº 5 (AI-

5)25 deu amplos poderes para que os órgãos de repressão combatessem qualquer 

tipo de oposição ao governo. 

 

 

Em Osasco, com forte sustentação nas comissões fabris, a greve foi 
dirigida por um comitê eleito, composto por grevistas e membros da 
diretoria sindical. Os diretores do Sindicato dos Metalúrgicos de 
Osasco provinham de uma chapa de oposição, eleita em 1967 com 
base nas empresas, cuja prática insistiu na defesa da organização 
fabril, na democratização da entidade, na negociação direta com o 
patronato. Manifestavam-se abertamente contra o regime militar, 
opunham-se aos encaminhamentos legalistas e burocráticos do MIA 
e advogavam a ação direta das massas assalariadas contra o 
arrocho salarial. A greve foi deflagrada pela pressão direta dos 
trabalhadores das empresas em que estavam mais organizados, 
como a Cobrasma, a Lonaflex, a Brown Boveri, a Barreto/Keller 
(Ibrahim, 1986:51-71). O movimento grevista esgotou-se na estrutura 
oficial, o que desnudou, de modo amargo, o papel que esta 
representava no controle da classe operária, já no quadro de 
ausência de demagogia populista e de fechamento político. Mas não 
poderia ser outro o seu fim, numa conjuntura de repressão que 
inviabilizava o avanço político e organizativo necessário para o 
movimento efetivar sua proposta autônoma (BATISTONI, 2001, p. 
43). 
 
 
 

 A greve de Contagem (MG), em 1968, foi uma das poucas mobilizações dos 

trabalhadores por melhores condições e contra o arrocho salarial, mas foi também 

reprimida pelos militares e, segundo Antunes, a desorganização e a presença 

estudantil no movimento tiveram ñconsequ°ncias nefastasò, de forma que a greve 

durou apenas quatro dias. Apesar dos fracassos em 1968, metalúrgicos de São 

Paulo conseguiram organizar um grupo de oposição sindical, mas era difícil 

apresentá-lo à classe operária como uma alternativa para a repressão e a pouca 

representação desta: 

 

                                                           
25

 O Ato Institucional nº 5, AI-5, baixado em 13 de dezembro de 1968, durante o governo do general Costa e 
Silva, foi a expressão mais acabada da Ditadura Militar brasileira (1964-1985). Vigorou até dezembro de 1978 e 
produziu um elenco de ações arbitrárias de efeitos duradouros. Definiu o momento mais duro do regime, dando 
poder de exceção aos governantes para punir arbitrariamente os que fossem inimigos do regime ou como tal 
considerados. Verbete CPDOC | FGV Å Centro de Pesquisa e Documenta«o de Hist·ria Contempor©nea do 
Brasil. 
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A gente não teve condições de passar, realmente, para a ofensiva, 
enquanto operário. Mas conseguimos um avanço, porque saímos da 
era mais crítica, que foi o tempo em que a gente passou realmente 
se preparando mais, de 1965 a 1968. A gente achava que 1968 já 
era possível, mas não foi (NOSELLA, 1980, p. 39). 

 
 

 A partir de 1968 a repressão aumentou, e apesar da participação nas 

eleições, era difícil fazer frente como chapa de oposição dos sindicatos que, em sua 

maioria, haviam sofrido intervenção do governo. Em 1968, ño ano que n«o terminouò, 

parafraseando o título do livro de Zuenir Ventura, em várias partes do mundo 

surgiram revoltas e manifestações contra o poder estabelecido, fosse qual fosse o 

sistema. Em maio desse mesmo ano, as ruas de Paris foram tomadas por jovens 

estudantes revolucion§rios que contestavam ñtudoò, desde o governo ao Partido 

Comunista Francês. Na Tchecoslováquia socialista, os trabalhadores que 

promoveram a Primavera de Praga eram reprimidos pelos tanques soviéticos, nos 

Estados Unidos a luta era pelos direitos civis dos negros e contra a Guerra do 

Vietnã, e no Brasil destaca-se a Marcha dos Cem Mil, a batalha entre os estudantes 

do Mackenzie e da Faculdade de Filosofia da USP em São Paulo. 

Os governos dos generais da chamada ñlinha duraò26, Artur Costa e Silva 

(1967- 1969) e Emílio Garrastazu Médici (1969-1974), promoveram o endurecimento 

do regime e da repressão27. Uma das saídas foi a participação nas pastorais sociais 

da igreja, sendo a pastoral operária o principal instrumento de articulação dos 

trabalhadores a partir da base, mas é preciso salientar que religiosos e leigos da 

Igreja Católica não ficavam imunes à repressão do regime militar. No livro Batismo 

de sangue (1982), Frei Beto relata a perseguição sobre os frades dominicanos e em 

especial destaca o drama vivenciado por Frei Tito, que ficou traumatizado pelas 

                                                           
26

 Esse pensamento teve início antes, o interior da Escola Superior de Guerra, fundada em 1949, sob influência 
norte-americana, que desenvolveu a teoria de intervenção no processo político nacional. A síntese da teoria da 
preservação da Defesa Nacional afirmava que 31 não se tratava mais de fortalecer o poder nacional contra 
ŜǾŜƴǘǳŀƛǎ ŀǘŀǉǳŜǎ ŜȄǘŜǊƴƻǎΣ Ƴŀǎ ǊŜǳƴƛǊ ŦƻǊœŀǎ ǇŀǊŀ ŎƻƳōŀǘŜǊ ǳƳ άƛƴƛƳƛƎƻ ƛƴǘŜǊƴƻέ ǉǳŜ ǇǊƻŎǳǊŀǾŀ ǎƻƭŀpar as 
instituições MIKLOS, Jorge. Diálogo dos Deuses Direitos dos Homens: Direitos Humanos e o diálogo inter-
religioso na ação pastoral de Dom Paulo Evaristo Arns. São Paulo: Plêiade, 2013, p.147. 
 
27

  Baixado o AI-рΣ άǇŀǊǘƛǳ-ǎŜ ǇŀǊŀ ƛƎƴƻǊŃƴŎƛŀέΦ /ƻƳ ƻ /ƻƴgresso fechado, a imprensa controlada e a classe 
média de joelhos pelas travessuras de 1968, o regime bifurcou a sua ação política. Um pedaço, predominante e 
visível, foi trabalhar a construção da ordem ditatorial. Outro, subterrâneo, que Delfim Netto chamŀǾŀ ŘŜ άŀ 
ǘƛƎǊŀŘŀέΣ Ŧƻƛ ŘŜǎǘǊǳƛǊ ŀ ŜǎǉǳŜǊŘŀΦ CŀȊƛŀƳ ǇŀǊǘŜ Řƻ ƳŜǎƳƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻΣ Ŝ ƻ ǇǊƛƳŜƛǊƻ ŀŎǊŜŘƛǘŀǾŀ ǉǳŜ ƻ ǎŜƎǳƴŘƻ 
seria seu disciplinado caudatário. Desde 1964, a máquina de repressão exigia liberdade de ação. Com o AI-5, 
ela a teve e foi à caça. GASPARI, Élio. A ditadura envergonhada. São Paulo: Companhia das Letras, 2002, p.345. 
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sessões de tortura e acabou se suicidando em 1974, na França. Kenneth Serbin,  na 

obra Diálogos nas sombras (2002), analisa as documentações e os depoimentos de 

encontros entre os generais do regime e a cúpula da Igreja Católica no Brasil entre 

os anos de 1970 e 1974, em que se destaca a atuação nos bastidores do arcebispo 

do Rio de Janeiro, Dom Eugênio Sales, na proteção e libertação de presos políticos 

durante a Ditadura Militar. 

 

Nesse espaço, entre 1968 e 1974, a coisa fechou tanto, que a gente 
não podia se posicionar nem como oposição sindical. Então, o que 
sobrou para a gente foram algumas pastorais operárias e coisa do 
gênero, para poder ter uma atuação, ter mais liberdade. A igreja, 
inclusive, favoreceu isso nessa época. Mas entre 1973 e 1974, 
quando a gente estava consolidando realmente um trabalho e estava 
mesmo dando uma direção para a coisa e a categoria estava 
percebendo toda a manobra que o regime estava aplicando, a gente 
recebeu uma puta duma cacetada que foram as prisões. Em 1974 
prenderam muitos companheiros aqui em São Paulo 
(NOSELLA,1980, p. 40). 

 

 

Entre os principais movimentos, destacam-se as Comunidades Eclesiais de 

Base (CEBs)28, a Comissão Pastoral da Terra (CPT), o Movimento Custo de Vida 

(MCV) 29, os diversos sindicatos, sobretudo o dos metalúrgicos, e as Pastorais 

Operárias em São Paulo, essenciais para os movimentos de greve do final dos anos 

1970. 

.  

 

Os ativistas sindicais e dos movimentos sociais que participavam das 
CEBs também colaboraram na organização do apoio da Igreja na 

                                                           
28

 A comunidade de base é um pequeno grupo de vizinhos que pertence a um mesmo bairro popular, favela, 
vila ou zona rural, e que se reúne regularmente para ler a Bíblia e discuti-la à luz da sua própria experiência de 
vida. As CEBs fazem parte de uma diocese e têm ligações mais ou menos regulares com os agentes pastorais: 
padres, religiosos e, sobretudo, religiosas. Pouco a pouco, os debates e as atividades da comunidade se 
ampliam, geralmente com a ajuda do clero progressista, e ela começa a assumir tarefas sociais: lutas por 
habitação, eletricidade e água dentro das favelas, luta pela terra no campo. Em alguns casos a experiência 
dessas lutas conduz à politização e à adesão de inúmeros animadores ou membros das CEBs aos partidos de 
classe ou às frentes revolucionárias. LOWY, M. Marxismo e teologia da Libertação. São Paulo: Cortez, 1991, 
p.46. 
 
29

O Movimento Custo de Vida surge (porém não com esse nome) a partir de clubes de mães nŀ Ȋƻƴŀ ŘŜ aΩ.ƻƛ 
Mirim, na região sul de São Paulo. MOISES, José Álvaro. Alternativas Populares da Democracia: Brasil anos 80. 
Petrópolis RJ, 1982. 
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greve dos metalúrgicos em 1978-80. A sobreposição de papéis entre 
os membros dessas organizações era freqüente; os vínculos com a 
Igreja constituíam um componente essencial das redes dos 
movimentos sociais que se desenvolveram nos anos 1970 (KECK, 
1991, p. 61). 

 

 

O movimento sindical no ABC Paulista (Santo André, São Bernardo, São 

Caetano do Sul), desde o início do século XX, sempre se caracterizou como um dos 

mais atuantes de São Paulo. Antes mesmo de as indústrias automobilísticas e 

metalúrgicas surgirem, a classe operária já demonstrava grande poder de 

organização, mas muito longe do que foram as greves e manifestações do final dos 

anos 1970, como a greve da Scania, de 12 maio de 1978 30.  John French, em ABC 

dos operários (1995), revela que a força de mobilização dos operários do ABC 

paulista vem já do início do século XX, antes da instalação das montadoras e 

multinacionais na região. 

Antes da construção da ferrovia do café, a região conhecida hoje como ABC, 

sinônimo de ampla industrialização, era constituída apenas de pequenos vilarejos 

nutridos por economias de subsistência e pequenas olarias. Com a ferrovia, no final 

do século XIX, começou a mudar esse quadro e, posteriormente, se instalaram duas 

grandes fabricas têxteis gerando, a partir desse momento, constante industrialização 

nessa região. 

Inicialmente, as relações entre empregados e patrões se davam de maneira 

tênue, já que grande parte dos operários era composta de imigrantes que tinham a 

mesma nacionalidade; o mesmo muitas vezes acontecia com os patrões. Pequenas 

oficinas e relações não bem definidas dificultavam a identificação desses 

trabalhadores como classe operária. 

Havia poucos operários com a qualificação adequada, o que propiciava uma 

intensa procura por mão de obra qualificada. A partir de 1901, as empresas 
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 tŀǊŀƭƛǎŀœƿŜǎ ǇŀǊŎƛŀƛǎ ŜƳ {ńƻ .ŜǊƴŀǊŘƻΣ ŜƳ ǎŜǘƻǊŜǎ Řŀ άaŜǊŎŜŘŜǎ .ŜƴȊέ Ŝ Řŀ άCƻǊŘέ Ŝ ƻǳǘǊƻǎ ƳƻǾƛƳŜƴǘƻǎ ƴƻ 
inǘŜǊƛƻǊ Řŀǎ ŦłōǊƛŎŀǎΣ ǎƻō ǎŜǾŜǊŀ ǊŜǇǊŜǎǎńƻΦ hǎ ǘǊŀōŀƭƘŀŘƻǊŜǎ Řŀ ά{ŀŀō-{Ŏŀƴƛŀέ ŎǊǳȊŀƳ ƻǎ ōǊŀœƻǎ Ŝ ǊŜŀƭƛȊŀƳ ǎǳŀ 
paralisação no dia 12 de maio. Essas ações deflagram um grande movimento, marcado por paralisações nas 
fábricas do ABC, que perduram até dezembro de 1978. Essa greve da Scania ficou conhecida como a dos 
ά.Ǌŀœƻǎ ŎǊǳȊŀŘƻǎΣ Ƴłǉǳƛƴŀǎ ǇŀǊŀŘŀǎέΦ Segundo Antunes "enquanto as greves de maio de 1978 assumiram a 
forma de paralisações parciais, por fábricas, os trabalhadores ficaram de 'braços cruzados, máquinas paradas' 
dentro das empresas, desencadeando uma ação que oscilou entre a herança de uma fase de resistência, 
defensiva, e um ressurgir com sinais de ofensividade" ANTUNES, Ricardo. A rebeldia do trabalho:o confronto 
operário no ABC paulista: as greves de 1978/80. São Paulo/Campinas, Editora Ensaio/Editora da UNICAMP, 
1988,p. 167-168. 
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passaram a investir em tecnologia, e dessa forma diminuiu o poder de barganha de 

alguns empregados. Muitos operários decidiram que tinham que lutar coletivamente 

pelos seus direitos, mesmo que a relação capital/trabalho fosse, nesse momento, 

patrão/indivíduo. 

Em 1905, Leuenroth funda o primeiro de uma série de jornais operários, 

ñTerra Livreò, de tendência anarquista, e posteriormente, junto com seus 

companheiros radicais, constitui a Federação Operária de São Paulo (Fosp). 

As reivindicações da classe operária eram vistas pelos patrões e classes 

políticas dirigentes como ñcaso de políciaò. N«o existia diálogo, os patrões viam as 

relações com os empregados de maneira individual, portanto os operários não 

podiam impedir seus companheiros de trabalhar. 

Os radicais anarquistas só conseguiam penetração na classe operária nos 

momentos de maior repressão, já que, nesses momentos, o ñdiscurso anarquistaò de 

uma união entre Estado, capitalismo e repressão tornava-se evidente.   

O movimento operário teve seu apogeu entre 1917 e 1919, tendo como 

principal grupo os canteiros de Ribeirão Pires, que mesmo depois das derrotas de 

1913-1914 continuavam mobilizados. 

A influência anarquista nesse movimento dos canteiros era intensa, já que a 

vis«o de uma ñsociedade de cooperativasò, guardadas as devidas proporções, tinha 

muito a ver com a atividade e o cotidiano dos canteiros, porque não existia forte 

presença do patronato. Comparado com o da indústria têxtil, seu serviço era feito por 

meio de tarefas. 

Além disso, era necessária ampla qualificação para exercer o ofício dos 

canteiros, o que lhes dava forte poder de barganha. Ao contrário dos canteiros de 

Ribeirão Pires, os funcionários da grande indústria têxtil careciam, em sua maioria, 

de qualificação, o que prejudicava sua luta.  

As elites industriais e políticas se uniram fazendo com que os anos 20 fossem 

de extremo enfraquecimento para o movimento operário. O movimento dos tenentes, 

apesar de haver algum suposto anseio das camadas médias, nada tinha de 

compromisso com a classe operária. 

Com a Revolução de 1930, a causa operária vivia diante de incertezas. 

Mesmo que o novo governo resolvesse promover a legalização dos sindicatos e de 

alguma forma mudar a forma de resolver os conflitos de classe, o movimento 

operário estaria enfraquecido. 
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Segundo John French (1995, p.48) com a legalização dos sindicatos, o 

movimento operário viu a possibilidade de atuar dentro deles, mesmo que de 

maneira discreta. Os sindicatos e as categorias podiam, dessa forma, conseguir se 

estruturar melhor, ainda que a tendência fosse o conservadorismo, como no caso 

dos marceneiros de São Bernardo.   

Nesse período surge a figura de Andreotti, que, junto com alguns 

companheiros, criou um nova União Operária, grupo que não era um sindicato, mas 

promovia debates em uma praça para refletir sobre os problemas do trabalhador. 

Andreotti adota uma postura diferente de seus antecessores, mais conciliatória, 

percebendo no Estado uma possibilidade de melhorias para os operários. 

O fato de haver leis trabalhistas não significava o seu cumprimento, e isso 

acabou irritando os movimentos operários, que não viram, a partir de 1934, outra 

saída que não fosse uma luta em duas frentes. Deveriam tanto cobrar o governo 

quanto pressionar o patrão.  

O agravamento das condições de vida das massas urbanas e rurais, e as 

tendências autoritárias de Vargas, forneceram os ingredientes para formar a Aliança 

Nacional Libertadora (ANL) em março de 1935. A ANL era uma grande frente política 

formada por ex-tenentes, comunistas, socialistas, líderes sindicais e liberais alijados 

do poder.   

Surgem então campanhas contra a "ameaça comunista". Getúlio Vargas 

começa a reprimir os militantes, e em 11 de julho de 1935 decreta a ilegalidade da 

ANL e manda fechar suas sedes. Ele estabelece uma política de coalizão com as 

elites e, no final do Estado Novo, tenta apelar às massas para conseguir apoio. 

Segundo John French (1995,p.51), as lutas operárias no ABC foram tomando 

novos rumos de acordo com a conjuntura e suas possibilidades de resistência. Para 

o autor, o trabalhador tinha, ainda que difusa, a consciência de que a demagogia de 

Vargas era aceita apenas em relação às possibilidades de melhorias que 

apresentava, sem qualquer ilusão maior por parte dos operários. 

O ñnovo sindicalismoò 31 foi uma ruptura com o ñsindicalismo pelegoò, ou seja, 

parte dos trabalhadores do ABC, região que se tornou um dos principais complexos 
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A partir de 1978, o cenário político e social é rico em experiências de organização e luta da classe 
trabalhadora no Brasil, numa perspectiva de unidade e luta contra o governo e contra os patrões. É uma luta 
salarial de caráter generalizante, que envolve uma série de categorias assalariadas. Surge uma série de fóruns 
intersindicais. A expressão política do novo processo social, deflagrada em maio de 1978 no ABC paulista, é a 
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industriais do país, revoltou-se contra os patrões e contra o governo, já que a 

realidade desses operários era marcada pela exploração e pelo arrocho salarial.  

O MCV teve um papel importante entre os anos de 1973 e 1978 ao apontar as 

perdas salariais e o aumento do custo de vida para os trabalhadores. Essas análises 

e a formação das comissões de fábrica por militantes da Pastoral Operária ajudaram 

a fomentar as grandes greves metalúrgicas de 1978/1979. 

Essas novas manifestações trouxeram novas lideranças sindicais, como Luís 

Inácio Lula da Silva, o Lula, refletindo justamente o contexto histórico no qual a 

sociedade civil e principalmente os pobres começaram a se organizar. Essa 

organização, partindo em sua maioria de setores progressistas da Igreja Católica, 

começava a dar ñvozò ¨queles que nunca puderam de fato participar das decis»es e 

exigir seus direitos. 

O Brasil do final dos anos 1970 era um país de industrialização tardia que, 

após um grande crescimento econômico, demonstrou suas fragilidades com a crise 

do petr·leo de 1973, ou seja, o ñmilagre econ¹mico estava chegando ao fimò 32. O 

crescimento econômico que o regime militar exaltava beneficiou sobretudo as 

camadas médias da população, destacando-se o consumo de bens duráveis como 

eletrodomésticos e automóveis. A maioria da classe trabalhadora foi excluída desse 

processo de desenvolvimento, e era carente de necessidades básicas como 

alimentação, saneamento e moradia. 

Os Movimentos Sociais que surgem em São Paulo tinham em comum seu 

caráter democrático e participativo, construído a partir da base, trazendo uma 

experiência que essas pessoas, vivendo em um regime autoritário e excludente, não 

tinham. As CEBs, os movimentos contra a carestia, de mulheres faveladas, de 

negros, pela terra, todos eles refletiam os anseios da classe trabalhadora. 

                                                                                                                                                                          
criação, num primeiro momento, de uma nova esquerda ς o PT ς, ao lado de outras organizações políticas de 
esquerda e, mais tarde, em 1983, da CUT, ao lado de outras articulações intersindicais, como o CONCLAT, que 
daria nas CGTs. É possível salientar ainda uma série de eventos de greves gerais e de greves por categorias, e 
ainda greves por empresas, que atingem as mais diversas expressões da classe trabalhadora e uma série de 
manifestações que indicam, no decorrer dos anos 80, o espírito de luta e resistência operária e popular de um 
Brasil que clamava por democracia política e social. Era uma "explosão do sindicalismo", ou ainda, de um "novo 
sindicalismo", que surgia e se desenvolva partir de um mundo do trabalho estruturado, resultado da expansão 
capitalista dos anos 60 e 70. ALVES, Giovanni. Do novo sindicalismo a concertação social, ascensão e crise do 
sindicalismo do Brasil (1978-1998). Revista Sociologia Política, n.15, Curitiba, Novembro, 2000. 
 
32

 A crise do petróleo e o arrefecimenǘƻ ŜŎƻƴƾƳƛŎƻ ƳǳƴŘƛŀƭ ǾƛƴƘŀƳ ƭŜǾŀƴǘŀǊ ƻ άǾŞǳ ŘŜ ŜǳŦƻǊƛŀέ ǉǳŜ ƻ ƳƛƭŀƎǊŜ 
produzira (MENDONÇA, Sonia R. & Fontes, Virginia Maria. História do Brasil Recente 1964-1980. São Paulo, 
Editora Ática, 1998).  
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As mulheres, por meio dos espaços de participação na Igreja Católica e no 

diálogo com outras trabalhadoras, demonstraram também seu inconformismo, que 

não se resumiu a apenas uma esfera do social. A sua inquietação voltava-se em 

relação às más condições do bairro, à situação dos trabalhadores nas fábricas, ao 

custo de vida, enfim, contra toda situação de exclusão e exploração que 

caracterizava o regime militar no Brasil dos anos 1970.33 

 

Apontaram no sentido de uma política constituída a partir das 
questões da vida cotidiana. Apontaram para uma nova concepção da 
política, a partir da intervenção direta dos interessados. Colocaram a 
reivindicação da democracia referida às esferas da vida social, em 
que a população trabalhadora está diretamente implicada: nas 
fábricas, nos sindicatos, nos serviços públicos e nas administrações 
dos bairros (SADER, 1988, p. 313). 

 

Os movimentos sociais que surgiram nos bairros e nas periferias de São 

Paulo nos anos 1970 tinham como principal característica a opção pela autonomia 

de organização dos pobres e trabalhadores. Não tinham acesso aos termos e 

conceitos próprios das humanidades, mas procuravam, com base nas experiências 

de seu cotidiano, mobilizar-se em torno de demandas e reivindicações em prol da 

coletividade, constituindo assim um novo sentido para a prática política. 

 

 

Mas o cotidiano não pode ser pensado como um lugar mítico onde, 
em sua pureza, os pobres se apresentam como são, libertos de 
ideologias estranhas. Melhor vê-lo em sua ambigüidade de 
ñconformismo e resist°nciaò, expresso na ñconsci°ncia fragmentadaò 
da cultura popular (SADER, 1988, p.141). 
 
 
 

 

Antes do surgimento dos movimentos populares nas periferias, parte 

importante da intelectualidade brasileira estava preocupada com os grandes temas 

nacionais e em como superar os retrocessos políticos pós-Golpe de 1964. Durante 

meados da década de 1960 e 1970, parte dos intelectuais da esquerda, como 
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 As transformações socioeconômicas ocorridas no Brasil nas últimas décadas resultaram em dramáticos 
problemas sociais de todo tipo: marginalidade (o governo reconhece a existência de 40 milhões de pessoas 
vivendo em condições de miséria absoluta), migrações massivas, desemprego e subemprego, violência urbana, 
deterioração da qualidade de vida e das condições do meio ambiente (SOUZA, 1982, p.101). 
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Nelson Werneck Sodré, Caio Prado Júnior e Fernando Henrique Cardoso, buscava 

respostas para entender a realidade brasileira por meio de uma perspectiva da 

derrota, ou seja, da Ditadura Militar, que já durava alguns anos. O contexto político 

da época tinha uma importância latente para a problemática das pesquisas e 

questionamentos sobre como pensar o país dentro de uma conjuntura de repressão 

política e extrema desigualdade social. As perguntas poderiam ser feitas ao passado 

recente, mas também a um tempo mais distante, onde as continuidades e os 

resquícios de um Brasil colonial e escravista ainda estavam presentes. 

Nelson Werneck Sodré, militar e historiador, apresentou uma concepção que 

representava a maioria do Partido Comunista Brasileiro34 (Partidão), ou seja, via a 

sociedade brasileira dividida em dois grupos principais: a elite latifundiária ligada ao 

imperialismo internacional e à manutenção da economia agrária e exportadora; e a 

burguesia urbana industrial, constituída por trabalhadores e camadas médias de 

tendência nacionalista e progressista. A maioria dos intelectuais ligados ao Partido 

Comunista Brasileiro acreditava que a elite agrária era responsável pelas relações 

de exploração que representavam o atraso e os resquícios das relações de servidão 

e escravidão. Com a união e o desenvolvimento dos setores progressistas, o país 

poderia criar as condições para a revolução. O Brasil teria, portanto, que percorrer 

todos os modos de produção para desenvolver as condições para a transição ao 

socialismo.  

 

 

 [...] o fato isolado, o caso único, o episódio irrepetível, não são 
suscetíveis de tratamento científico ï não pertencem ao domínio da 
História. A base da vida em sociedade é a produção [...] O grau de 
desenvolvimento dos instrumentos de produção indica o poder da 
sociedade sobre a natureza, o seu grau de desenvolvimento. As 
épocas econômicas distinguem-se não pelo que os homens 
produzem, mas como produzem. 

                                                           
34

 O V Congresso do PCB (realizado em setembro de 1960) consolida esta orientação e põe como tarefa 
imediata a conquista da legalidade, para o que era necessário o Partido se adequar juridicamente à legislação 
ǇŀǊǘƛŘłǊƛŀΣ ƛƴŎƭǳǎƛǾŜ ŎƻƳ ŀ ƳǳŘŀƴœŀ Řƻ ƴƻƳŜ άtŀǊǘƛŘƻ /ƻƳǳƴƛǎǘŀ Řƻ .Ǌŀǎƛƭ όt/.ύέΣ ǉǳŜ ŜȄƛǎǘƛŀ ŘŜǎŘŜ ŀ 
fundação, em março de 1922, designando a Seção Brasileira da Internacional Comunista, para Partido 
Comunista Brasileiro ς PCB. Posteriormente, o nome Partido Comunista do Brasil seria restaurado por 
dirigentes e militantes comunistas que saíram do PCB e criaram, em fevereiro de 1962, o PCdoB, uma outra 
organização comunista que, na época, discordara do processo dŜ άŘŜǎŜǎǘŀƭƛƴƛȊŀœńƻέ ƻŎƻǊǊƛŘƻ ƴŀ ¦ƴƛńƻ 
Soviética e, mais tarde, numa variação de sua linha político-ideológica (a exemplo do que voltaria a acontecer 
outras vezes na trajetória deste partido), haveria de se vincular ao maoísmo. 
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[...] a sociedade, ao longo do tempo, conheceu diversos regimes de 
produção: a comunidade primitiva, o escravismo, o feudalismo, o 
capitalismo e o socialismo. O estudo do processo histórico da 
sociedade brasileira, objeto deste livro, mostra não só a vigência 
aqui, da descoberta aos nossos dias, de cada uma daquelas formas, 
de cada um daqueles regimes de produção, salvo o último [...]. 
(SODRÉ, 1990, p. 3-4). 
 
 
 

 A análise do historiador Nelson Werneck Sodré sobre a sociedade brasileira 

demonstrou ser frágil na medida em que, durante o Golpe de 1964, a burguesia 

industrial, comercial e agrária, além de estar em muitos casos integrada por 

interesses comuns, no primeiro sinal de crise da ordem social burguesa apoiou o 

Golpe Militar.  

 

 

Em suma, a noção de burguesia nacional não constitui unicamente 
fruto de uma falseada e apriorística visão da realidade brasileira. Ela 
representa um papel de grande relevo na política oportunista e de 
largas concessões a interesses estranhos à revolução, em que se 
envolveram importantes setores da esquerda que com isso se 
afastaram de sua rota natural e prejudicaram a marcha do processo 
revolucionário (PRADO JR., 1966, p. 224). 
 

 

Caio Prado Júnior, de maneira reflexiva e heterodoxa, problematizou o Golpe 

de 1964 na obra A revolução brasileira, de 1966. Ele apontou erros e deficiências da 

esquerda brasileira em entender a realidade nacional buscando modelos stalinistas 

acríticos e caracterizados por uma visão engessada e etapista da revolução. Por 

esse viés, Prado Jr. fez uma importante autocrítica sobre o Brasil pós-64, mostrando 

que a dialética e as múltiplas relações sociais presentes na sociedade à época foram 

ignoradas. 

 Sobre a mesma questão, Fernando Henrique Cardoso, Enzo Fazetto, Vânia 

Bambirra, Ruy Mauro Marini, Theotonio dos Santos elaboraram a Teoria da 

Dependência no início da década de 197035. Essa teoria questionava tanto o 
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Bambirra, Vânia. Capitalismo dependente latino-americano. Marini, Ruy Mauro. Subdesenvolvimento e 
revolução (1969). Editora Insular, 1a. edição, Brasil, 2012.Dialéctica de La Dependencia (1973). Série Popular 
Era, 3a. edição, México, 1977.América Latina: dependência e integração. Ed. Brasil Urgente, 1992.Santos, 
Theotonio dos. El Nuevo Caracter de La Dependencia, Santiago, Centro de EstudiosSócio-Económicos da 
Universidade do Chile, CESO, 1967.Socialismo o Fascismo: el nuevo carácter dela dependencia y el dilema 
latinoamericano (1969), Buenos Aires, Editora Periferia, 1972.Imperialismo y Dependencia (1978). Fundación 
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desenvolvimentismo autoritário das ditaduras sul-americanas como a solução 

desenvolvimentista etapista defendida por setores do Partido Comunista Brasileiro. A 

Teoria da Dependência colocava países capitalistas de industrialização tardia como 

o Brasil na periferia do capitalismo mundial e dependente dos países centrais. 

O desenvolvimento de países periféricos como o Brasil estava atrelado à 

lógica dos países centrais do capitalismo. Os teóricos da Teoria da Dependência 

tiveram grandes dificuldades de se inserir no debate socioeconômico e acadêmico 

em razão da repressão no Brasil, e posteriormente da queda do governo de 

Salvador Allende no Chile, em 11 de setembro de 1973, um dos receptores dessa 

teoria. A dificuldade de inserção desses intelectuais no período pós-

redemocratização e o avanço do neoliberalismo na América Latina nos anos 1980 e 

1990 foram fatores decisivos para o enfraquecimento da influência desses estudos.  

No final da década de 1970, grupos sociais excluídos da possibilidade de 

participação política e de acesso a demandas básicas como alimentação, moradia e 

educação começaram a ganhar espaço e interesse dos pesquisadores e intelectuais 

preocupados em entender a realidade brasileira.  

Todos buscavam metodologias e teorias para interpretar as greves e a 

organização desses novos atores sociais e suas lutas por melhores condições de 

trabalho, moradia, alimentação, acesso à terra, direitos humanos e educação. 

Ao analisar a construção da memória dos Clubes de Mães, é possível 

resgatar também parte da memória do movimento social brasileiro presente nas 

periferias de São Paulo que lutavam por escolas, creches, moradia, saneamento e 

sua importância no processo de redemocratização do Brasil. Nesse sentido, é 

preciso trazer à tona a experiência de mulheres da periferia que eram, em larga 

maioria, trabalhadoras pobres, muitas de origem negra, que ousaram reivindicar o 

básico. 

 

 

2.2 Memórias e experiências do início dos Clubes de Mães    

 

                                                                                                                                                                          
Biblioteca Ayacucho, Caracas, 2011.A Teoria da Dependência: balanço e perspectivas. Ed. Civilização Brasileira, 
Rio de Janeiro, 2000.Cardoso, Fernando H. e Faletto, Enzo. Dependência e Desenvolvimento na América Latina, 
Rio de Janeiro, Zahar Editores, 1970.Harnercker, Marta. Imperialismo y Dependencia. Akal Editor, 1979.Gunder 
Frank, Andre. Capitalism and Underdevelopment in Latin America (1967). 



72 
 

 

O Clube de Mães da zona sul de São Paulo foi durante as décadas de 1970 e 

1980 um importante espaço de luta das mulheres, em especial das mulheres pobres 

da periferia que, através das reuniões e das mobilizações, puderam ressignificar seu 

papel como mulheres, mães e cidadãs. A luta contra a pobreza e a miséria eram as 

principais motivações dos movimentos socais, e as mulheres eram as primeiras a 

sentir as consequências da exclusão social. Nesse sentido, o envolvimento de 

comunidades ligadas a setores progressistas da Igreja Católica foi de vital 

importância para a organização dessas mulheres.  

 

Figura 4 ï Os movimentos sociais, sindicatos e CEBs lutando pelo direito à livre organização 
na década de 1970. (Foto: Ricardo Alves)  
 

A foto de 1978 mostra trabalhadores reunidos depois de uma assembleia do 

Movimento Custo de Vida próxima à Catedral da Sé, em São Paulo. A imagem 

demonstra a integração entre os vários movimentos sociais ligados à Igreja Católica 

em São Paulo. 

Até a década de 1970, muitos bairros da região periférica de São Paulo, como 

a Vila Remo, tinham características mais rurais do que urbanas, apesar de fazerem 
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parte da capital paulista. Segundo Odete Marques,36 ex-militante do Clube de Mães 

que residia na região de Santo Amaro desde a década de 1960, os bairros 

lembravam os vilarejos de cidades do interior, com criação de galinhas e porcos 

soltos nos quintais e nas ruas, não possuíam ruas asfaltadas, água encanada, 

saneamento básico ou coleta de lixo, e muitos trabalhavam em granjas e com 

agricultura, embora já houvesse grandes parques industriais. 
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 MARQUES, Odete. São Paulo julho de 2016. Os Clubes de Mães da Zona Sul de São Paulo. Entrevista 
concedida a Carlos Alberto Nogueira Diniz. 


